
Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 24 dE jAnEIro dE 2020 5.530

SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 85 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, do Departamento Estadual de 
trânsito - dEtrAn/to, a partir de 21 de janeiro de 2020:

1. ÁLVAro josÉ VALLIM, chefe da Assessoria de comunicação - dAI-2;
2. AnA KArInE BorGEs, Gerente de Gestão de Pessoas - dAI-1;
3. AndEVAn MELo dE MorAEs, Gerente de Banca Examinadora - 

dAI-1;
4. BrUno GArcIA dE soUZA, chefe da Assessoria jurídica - dAs-4;
5. cAMILA stEfAnI sABoIA dos sAntos, Gerente jurídico de 

Veículos e cnH - dAI-1;
6. cLArIndo fErrEIrA dA rocHA fILHo, Gerente de Engenharia 

de tráfego - dAI-1;
7. dAIAnA tErEZA dA costA, Assessor de Gabinete III - dAs-4;
8. dAnILLA MEndEs nUnEs fAÇAnHA, ouvidor - dAI-1;
9. fErnAndA MArIA MArEtInIAno AndrAdE, Gerente de comissão 

de julgamento de defesa de Autuação - dAI-1;
10. HIGor costA GALVÃo fErrEIrA, chefe do cIrEtrAn e Posto 

de Atendimento I - dAI-2;
11. LAIsLA fErrEIrA MELGAÇo sILVA, Gerente de Planejamento e 

convênios - dAI-1;

12. LUÃ HEnrIQUE fErrEIrA dA rocHA, diretor técnico - dAs-4;
13. LUcIMArA rodrIGUEs dE soUsA, secretário-Geral - dAI-1;
14. MAtorAMA PErEIrA dA sILVA, Gerente de fiscalização e 

segurança - dAI-1;
15. sÍLVIo rEIs ALEncAr, Gerente de núcleo de Inteligência - dAI-1;
16. WEsLEY rodrIGUEs fArIAs, Gerente Geral de Administração - 

dAI-1;
17. YcAro MAGALHÃEs sEIXAs, Gerente de Veículos - dAI-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 86.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEIto

o Ato no 471 - nM, de 26 de fevereiro de 2019, publicado na edição 5.308 do 
Diário Oficial do Estado, na parte em que nomeia tAtIAnnY GUIMArÃEs 
jAcInto para exercer o cargo de provimento em comissão de Gerente 
de Planejamento e convênios - dAI-1, do departamento Estadual de 
trânsito - dEtrAn/to.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 87 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ALEssAndrA PErEIrA dA sILVA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Gerente de Habilitação - dAI-1, do departamento 
Estadual de trânsito - dEtrAn/to, a partir de 18 de dezembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 24 dias do mês de janeiro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

MAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

Atos do cHEfE do PodEr EXEcUtIVo 1

cAsA cIVIL 2

sEcrEtArIA dA AdMInIstrAÇÃo 2

sEcrEtArIA dA AGrIcULtUrA, PEcUÁrIA E AQUIcULtUrA 4

sEcrEtArIA dA cIdAdAnIA E jUstIÇA 4

sEcrEtArIA dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E EsPortEs 6

sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto 8

sEcrEtArIA dA InfrAEstrUtUrA, cIdAdEs E HABItAÇÃo 27

sEcrEtArIA dA sAÚdE 28

AdAPEc 29

AGEto 30

AMEto 30

AtI 30

dEtrAn 31

IGEPrEV 31

nAtUrAtIns 31

UnItIns 39

dEfEnsorIA PÚBLIcA 39

PUBLIcAÇÕEs dos MUnIcÍPIos 43

PUBLIcAÇÕEs PArtIcULArEs 49



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 24 dE jAnEIro dE 20205.530DIÁRIO OFICIAL   No2

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 119 - EX, DE 24 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
do departamento Estadual de trânsito - dEtrAn/to, a partir de 21 de 
janeiro de 2020:

1. EMIVAL BorGEs AGUIAr, Gerente de Banca Examinadora - dAI-1;
2. fÉLIX VALor dA sILVA cArnEIro, chefe da Assessoria de 

comunicação - dAI-2;
3. GABrIELA foGAÇA ProPÉcIo, Assessor de Gabinete III - dAs-4;
4. InGrId VAnEssA LEItE PALMA, secretário-Geral - dAI-1;
5. VEnÂncIo AMAro PArEntE, Gerente de fiscalização e segurança 

- dAI-1;
6. WEsLEY rodrIGUEs fArIAs, Gerente de Gestão de Pessoas - 

dAI-1;
7. YcAro MAGALHÃEs sEIXAs, diretor técnico - dAs-4.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 120 - EX, DE 24 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

cÁssIA AdrIELY jocosKI sAntos de suas funções, no cargo 
de provimento em comissão de Gerente de Habilitação - dAI-1, do 
departamento Estadual de trânsito - dEtrAn/to, a partir de 18 de 
dezembro de 2019.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 121 - EX, DE 24 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

AnA KArInE BorGEs de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado III - cA-3, da secretaria da 
Administração, redistribuído para a secretaria da cidadania e justiça, a 
partir de 21 de janeiro de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 122 - EX, DE 24 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão de Assessor 
comissionado II - cA-2, da secretaria da Administração, redistribuídos 
para o departamento Estadual de trânsito - dEtrAn/to, a partir das 
seguintes datas:

1. ALEssAndrA PErEIrA dA sILVA, a partir de 18 de dezembro de 
2019;

2. dAnILLA MEndEs nUnEs fAÇAnHA, a partir de 21 de janeiro de 
2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 61/2020/GASEC, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora se encontra afastada do cargo 
de Professor, nível III, sem o devido ato de desligamento, desde 09 de 
fevereiro de 1995;

considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 24 (vinte e quatro) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, 
a ação punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso I, da Lei  
nº 1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com a 
servidora, de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora Iolete ribeiro da silva, cPf 
nº 364.539.351-04, número funcional 458305/2, no cargo de Professor, 
nível III, da secretaria da Educação, em 09 de fevereiro de 1995, não 
havendo, a partir dessa data, no que diz respeito ao cargo retro, qualquer 
vínculo funcional entre o Estado do tocantins e a mencionada servidora.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 62/2020/GASEC, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado.

considerando a determinação contida no despacho nº 06, do 
Excelentíssimo senhor Governador do Estado;

sUsPEndE, nos termos do artigo 124, da Lei 1.818 de 23 
de agosto de 2007, os efeitos da Portaria nº 148/2019/GABsEc, de 
09 de agosto de 2019, publicada na edição 5.418, do Diário Oficial do 
Estado, a qual demitiu a servidora AnA MArIA cortEs frAnco, 
número funcional 662644/1, até a decisão final do Recurso Administrativo  
nº 2019.09041.000074.

Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 21 
de janeiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 63/2020/GASEC, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do 
Estado.

considerando a determinação contida no despacho nº 05, do 
Excelentíssimo senhor Governador do Estado;

sUsPEndE, nos termos do artigo 124, da Lei 1.818 de 23 
de agosto de 2007, os efeitos da Portaria nº 150/2019/GABsEc, de 
09 de agosto de 2019, publicada na edição 5.418 do Diário Oficial 
do Estado, a qual demitiu o servidor dEnILson BEZErrA costA, 
número funcional 609101/2, até a decisão final do Recurso Administrativo  
nº 2019.09041.000075.

Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 21 
de janeiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 66/2020/GASEC, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso II, do §2º, do art. 1º, da Lei 
nº 3.462/2019, excetua da suspensão das progressões, os servidores 
públicos cuja aposentadoria ou transferência para a reserva por tempo 
de contribuição já tenham sido concedida;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sGd 
nº 2019/23000/001942, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, a evolução funcional horizontal para 
a referência “L”, constante na tabela I, do Anexo V, da Lei nº 
2.670/2012, a partir de 01/03/2014, com efeitos financeiros a partir de 
01/03/2015, à servidora pública aposentada EronILdEs ALcAntArA 
sAMPAIo, número funcional 165077/1, farmacêutica-Bioquímica, cPf  
nº 081.121.342-00, integrante do Quadro da saúde do Poder Executivo 
do Estado do tocantins.

Art. 2º O Eventual passivo financeiro será pago pelo Tesouro, 
após o decurso do prazo de suspensão de 24 meses, conforme inciso II, 
do §3º, do art. 1º, da Lei 3.462/2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 69/2020/GASEC, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, em conformidade com o disposto na Lei nº 2.669, de 19 de 
dezembro de 2012, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso III, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, aposentados ou transferidos para a reserva por motivo 
de invalidez;

consIdErAndo ainda, que o despacho anexado ao Processo/
sGd nº 2020/23000/000162, constatou que o servidor aposentado tem 
direito à progressão funcional;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr a evolução funcional à servidora pública 
aposentada GUILHErME ALEXAndrE dE MEdEIros BorGEs, 
número funcional 871040/2, Motorista, cPf nº 778.328.176-15, 
integrante do Quadro Geral do Poder Executivo do Estado do tocantins, 
posicionando-o nas correspondentes referências/padrões, constantes na 
tabela VIII, do Anexo VI e na tabela III, do Anexo III, da Lei nº 2.669/2012, 
a partir das datas de preenchimento de requisitos legais, especificadas na 
tabela abaixo, a serem implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE
ProGrEssÃo

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AntErIor

trAnsPosIÇÃo/
rEPosIcIonAMEnto 

nA tABELA

PAdrÃo/rEfErÊncIA
AtUAL

dAtA dE 
PrEEncHIMEnto 
dos rEQUIsItos

VErtIcAL IV-L - V-L 01/03/2016

HorIZontAL V-L XI-K XI-L 01/03/2018

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
PESSOAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2020/SUGEP

A sUPErIntEndEntE dE GEstÃo E dEsEnVoLVIMEnto 
dE PEssoAs, da secretaria de Estado da Administração, conVocA 
os servidores abaixo relacionados, para comparecerem à sede desta 
secretaria, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data da 
publicação deste Edital, a fim de justificarem as razões que motivaram 
o não retorno ao exercício de suas funções após o término da Licença 
para tratar de Interesses Particulares, objetivando, assim, a respectiva 
regularização funcional, desde que apresente provas documentais para 
tal finalidade, alertando, ainda, para o fato de que o não atendimento 
à presente convocação implicará a imediata instauração de Processo 
Administrativo disciplinar, nos termos em que dispuser a Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

noME cPf nÚMEro 
fUncIonAL cArGo AfAstAMEnto

fernanda freitas da silva ferreira 852.070.473-53 1219596/1 Enfermeiro 21.11.2019

Gilmar Leite da silva 935.425.851-49 11149663/2 Motorista 01.12.2019

Xênia Andrea Evangelista tavares e silva 019.415.419-09 105275/1 Médico 01.12.2019

Palmas - to, 20 de janeiro de 2020.

sandra cristina Gondim
superintendente de Gestão e desenvolvimento de Pessoas
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SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DESPESA Nº 54/2019.

o Estado do tocantins, através da secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura, inscrita no cnPj sob o número 25.089.137/0001-95,  
neste ato representado por seu secretário césar Halum, nomeado pelo 
Ato 195 - nM, do dia 01 de fevereiro de 2019, residente e domiciliado 
nesta capital, adiante designada simplesmente dEVEdorA, celebra o 
presente instrumento, conforme as cláusulas seguintes:

reconhece expressamente a dEsPEsA em favor da 
Empresa Energisa tocantins distribuidora de Energia s.A, cnPj  
nº 25.086.034/00001-71, prestação de serviços de extensões da rede 
de energia elétrica para a construção das Unidades Frigoríficas, no valor 
total de r$ 239.229,10 (duzentos e trinta e nove mil, duzentos e vinte 
e nove reais e dez centavos), correspondente ao período de outubro a 
dezembro deste corrente ano.

considerando que houve a prestação de serviços, cumprindo 
o objetivo pactuado, portanto, demonstrada a obrigação liquida e certa 
desta pasta em assumir o saldo devedor.

PArÁGrAfo ÚnIco. A dEVEdorA compromete-se a adimplir 
a referida despesa, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo 
suas condições orçamentárias próprias.

cLÁUsULA sEGUndA - do fUndAMEnto LEGAL - o 
presente termo de reconhecimento de despesa fundamenta-se no  
art. 37 c/c arts. 62 e 63, §1º, inciso I, da Lei federal nº 4.320/64, bem 
como Parecer nº 107/2019, proferido pela Assessoria jurídica desta Pasta.

Palmas, 27 de dezembro de 2019.

césar Halum
secretário de Estado

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DIVIDA Nº 06/2020.

o Estado do tocantins, através da secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura, inscrita no cnPj sob o número 25.089.137/0001-95,  
neste ato representado por seu secretário césar Halum, nomeado pelo 
Ato 195 - nM, do dia 01 de fevereiro de 2019, residente e domiciliado 
nesta capital, adiante designada simplesmente dEVEdorA, celebra o 
presente instrumento, conforme as cláusulas seguintes:

cLÁUsULA PrIMEIrA -  A dEVEdorA reconhece 
expressamente que deve a Energisa tocantins distribuidora de Energia 
s.A, pessoa jurídica, inscrita no cnPj sob nº 25.086.034/00001-71, no 
valor total de r$ 239.229,10 (duzentos e trinta e nove mil, duzentos e vinte 
e nove reais e dez centavos), cujo objeto foi a prestação de serviços de 
extensões da rede de energia elétrica para a construção das Unidades 
Frigoríficas, correspondente ao período de outubro a dezembro de 2019.

PArÁGrAfo ÚnIco. A dEVEdorA compromete-se a adimplir 
a referida divida, ora reconhecida e no valor acima referido, segundo suas 
condições orçamentárias próprias.

cLÁUsULA sEGUndA - do fUndAMEnto LEGAL - o 
presente termo de reconhecimento de despesa fundamenta-se no 
art. 18, do decreto orçamentário vigente e no art. 37, da Lei federal 
nº 4.320/64, conforme consta do Parecer nº 08/2020, proferido pela 
Assessoria jurídica desta Pasta nos autos do Procedimento Administrativo 
nº 2019.3300.00458.

Palmas-to, 21 de janeiro de 2020.

césar Halum
secretário de Estado

SECRETARIA DA CIDADANIA E jUSTIÇA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 147/2018

ProcEsso: 2017/17010/00101
contrAto: 147/2018
contrAtAntE: secretaria de cidadania e justiça.
contrAtAdA: oI s/A
oBjEto: presente tErMo AdItIVo tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do contrato nº 147/2018, nos temos do inc. II, do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93.
fIrMAdo EM: 30/12/2019
VIGÊncIA: fica alterada a “cláusula Quarta - da Vigência do contrato” 
do contrato nº 147/2018, prorrogando-se a vigência a partir de 01 de 
janeiro de 2020 e findando-se em 01 de janeiro de 2021.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 17010.14.122.1100.2190.0000/18370.14
.422.1164.4286.0000
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0100666998/0240666998
sIGnAtÁrIos: Heber Luís fidelis fernandes, pela contratante e Leandro 
Marques da silva e tiago trancoso costa chaves, pela contratada.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2018

ProcEsso: 2015/1701/00505
contrAto: 04/2018
contrAtAntE: secretaria da cidadania e justiça.
contrAtAdA: dfP comercial EIrELI-ME
cnPj:  22.794.235/0001-35
oBjEto: o presente tErMo AdItIVo tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do contrato nº 04/2018 nos temos do inc. II, do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93.
fInALIdAdE: o termo de contrato trata de contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de limpeza de fossa séptica para 
atender as necessidades da secretaria de cidadania e justiça.
fIrMAdo EM: 22/01/2020
VIGÊncIA: fica alterada a “cláusula Quarta - da Vigência” do contrato 
nº 04/2018, prorrogando-se a vigência a partir de 18 de fevereiro de 2020 
e findando-se em 18 de fevereiro de 2021.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 17010.06.421.1164.2337.0000
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
AÇÃo: 2337
fontE: 0100888888
sIGnAtÁrIos: Heber Luís fidelis fernandes pela contratante e joaquim 
josé Pires, pela contratada.

GERÊNCIA DE CORREIÇÃO E DISCIPLINA DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO E PRISIONAL

EXTRATO DO TERMO DE AjUSTAMENTO DE CONDUTA  
Nº 001/2019/GDSSPS, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

A GErÊncIA dE corrEIÇÃo E dIscIPLInA do sIstEMA 
PEnItEncIÁrIo E PrIsIonAL, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, atendendo ao que dispõe o artigo 151, parte inicial, da 
Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, torna público que foi 
formalizado o tErMo dE AjUstAMEnto dE condUtA - tAc de  
nº 001/2019, de 10 de dezembro de 2019, celebrado nos autos da sindicância 
Administrativa de Natureza Investigativa nº 2019/17010/000142, figurando 
como:

coMProMIssAntE: AdMInIstrAÇÃo PÚBLIcA EstAdUAL, 
rEPrEsEntAdA PELA coMIssÃo PErMAnEntE dE sIndIcÂncIA 
do sIstEMA PrIsIonAL.
coMProMIssÁrIA: L. n. M.
dEfEnsor dAtIVo: sr. Abraão rezende Valença 
No aludido Termo de Ajustamento de Conduta, a Compromissária firma 
os seguintes compromissos:
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1. A coMProMIssÁrIA se compromete a não reincidir nas condutas 
apuradas nos autos da sindicância Administrativa de natureza 
Investigativa nº 2019/17010/000142, além de observar as normas legais 
e regulamentares, especialmente ao título IV, do Estatuto dos servidores 
civis do Estado do tocantins, pautando-se pela legalidade, moralidade 
na Administração Pública, verdade, pelo bem comum, pela celeridade, 
responsabilidade e eficácia de seus atos, conservação do patrimônio 
público, disciplina, boa vontade e pelo trabalho em harmonia com os 
demais servidores e com a estrutura organizacional do Estado;

2. A coMProMIssÁrIA se compromete a ler o elenco de deveres e 
proibições a que está sujeito enquanto servidor público independente 
do provimento do cargo público, constante nos artigos 133 e 134, da Lei 
Estadual nº 1.818/07;

3. A coMProMIssÁrIA se compromete, outrossim, em situação similar, 
agir dentro das cautelas e formalidades exigidas pela Lei e demais atos 
administrativos da espécie;

4.  A COMPROMISSÁRIA fica ciente de que o não cumprimento das 
obrigações acima descritas será objeto de consideração no exame de 
novas ocorrências, no bojo de Procedimento de sindicância e/ou Processo 
disciplinar que eventualmente vier a ser instaurado em razão de outras 
condutas.

5. Após a homologação do presente termo, os autos permanecerão na 
Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Penitenciário e Prisional, 
sendo que em caso de descumprimento, o presente tAc torna-se sem 
efeito, possibilitando de ofício a instauração de processo administrativo 
disciplinar.

GErÊncIA dE sIndIcÂncIA dIscIPLInAr dos sIstEMAs 
PrIsIonAL E socIoEdUcAtIVo, em Palmas, capital do Estado do 
tocantins, aos 10 dias do mês de dezembro de 2019.

Léia correia Bueno
Agente de segurança socioeducativo - Mat. 11599588-1

Presidente da comissão Permanente de sindicância do sistema 
Penitenciário cPssP-I

Marcus Vinicius carvalho de souza ferraz
Agente de Execução Penal - Mat. 11584076-1

Auxiliar

Kássia denise da silva Marinho
Agente de Execução Penal - Mat. 11580607-1

secretária

EXTRATO DO TERMO DE AjUSTAMENTO DE CONDUTA  
Nº 002/2019/GDSSPS, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019.

A GErÊncIA dE corrEIÇÃo E dIscIPLInA do sIstEMA 
PEnItEncIÁrIo E PrIsIonAL, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, atendendo ao que dispõe o artigo 151, parte inicial, da 
Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, torna público que foi 
formalizado o tErMo dE AjUstAMEnto dE condUtA - tAc de  
nº 002/2019, de 18 de dezembro de 2019, celebrado nos autos da sindicância 
Administrativa de Natureza Investigativa nº 2019/17010/000142, figurando 
como:

coMProMIssAntE: AdMInIstrAÇÃo PÚBLIcA EstAdUAL, 
rEPrEsEntAdA PELA coMIssÃo PErMAnEntE dE sIndIcÂncIA 
do sIstEMA PrIsIonAL.
coMProMIssÁrIA: L. L. d. s.
dEfEnsor dAtIVo: dispensado pela compromissária
No aludido Termo de Ajustamento de Conduta, a Compromissária firma 
os seguintes compromissos:
1. A coMProMIssÁrIA se compromete a não reincidir nas condutas 
apuradas nos autos da sindicância Administrativa de natureza 
Investigativa nº 2019/17010/000142, além de observar as normas legais 
e regulamentares, especialmente ao título IV do Estatuto dos servidores 
civis do Estado do tocantins, pautando-se pela legalidade, moralidade 
na Administração Pública, verdade, pelo bem comum, pela celeridade, 
responsabilidade e eficácia de seus atos, conservação do patrimônio 
público, disciplina, boa vontade e pelo trabalho em harmonia com os 
demais servidores e com a estrutura organizacional do Estado;

2. A coMProMIssÁrIA se compromete a ler o elenco de deveres e 
proibições a que está sujeito enquanto servidor público independente 
do provimento do cargo público, constante nos artigos 133 e 134, da Lei 
Estadual nº 1.818/07;

3. A coMProMIssÁrIA se compromete, outrossim, em situação similar, 
agir dentro das cautelas e formalidades exigidas pela Lei e demais atos 
administrativos da espécie;

4.  A COMPROMISSÁRIA fica ciente de que o não cumprimento das 
obrigações acima descritas será objeto de consideração no exame de 
novas ocorrências, no bojo de Procedimento de sindicância e/ou Processo 
disciplinar que eventualmente vier a ser instaurado em razão de outras 
condutas.

5. Após a homologação do presente termo, os autos permanecerão na 
Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Penitenciário e Prisional, 
sendo que em caso de descumprimento, o presente tAc torna-se sem 
efeito, possibilitando de ofício a instauração de processo administrativo 
disciplinar.

GErÊncIA dE sIndIcÂncIA dIscIPLInAr dos sIstEMAs 
PrIsIonAL E socIoEdUcAtIVo, em Palmas, capital do Estado do 
tocantins, aos 18 dias do mês de dezembro de 2019.

Léia correia Bueno
Agente de segurança socioeducativo - Mat. 11599588-1

Presidente da comissão Permanente de sindicância do sistema 
Penitenciário cPssP-I

Marcus Vinicius carvalho de souza ferraz
Agente de Execução Penal - Mat. 11584076-1

Auxiliar

Kássia denise da silva Marinho
Agente de Execução Penal - Mat. 11580607-1

secretária

PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 07/2020

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notIfIcA, com fulcro no artigo 48, da Portaria nº 001/2015, os 
devedores das multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, 
a comparecerem em sua sede localizada na Quadra 103 norte, Anexo II,  
Avenida Lo 02, Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem 
em contato pelo e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus 
débitos com os acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto 
no artigo 44, sob pena de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado 
do tocantins.

Palmas-to, 22 de janeiro de 2020.

WALtEr nUnEs VIAnA jÚnIor
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

AnEXo ÚnIco Ao EdItAL dE notIfIcAÇÃo
dE coBrAnÇA AMIGÁVEL

ItEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj/cPf

1. 17.001.003.18-0024043 AtUAL MÓVEIs - rAfAEL GEnEsIs cArrEIros fEItosA cPf: 011.654.931-95

2. 17.001.006.18-0016003 BAnco cEtELEM s.A 00.558.456/0001-71

3. 17.001.010.18-0027620 cAIXA EconoMIcA fEdErAL 00.360.305/0001-04

4. 17.001.002.19-0007846 cIELo s.A 01.027.058/0001-91

5. 17.001.002.19-0002440 coMPAnHIA dE sAnEAMEnto do tocAntIns - sAnEAtIns 25.089.509/0001-83

6. 17.001.002.18-0032284 coMPAnHIA dE sAnEAMEnto do tocAntIns - sAnEAtIns 25.089.509/0001-83

7. 17.001.003.18-0012166 coMPAnHIA dE sEGUros PrEVIdEncIA do sUL 92.751.213/0001-73

8. 17.001.004.19-0008468 EMAnUELA cArdoso dE soUZA nUnEs 01172262543 23.938.878/0001-78

9. 17.001.010.18-0019592 EsBELtY ProdUtos nAtUrAIs EIrELI 14.172.907/0001-42

10. 17.001.002.18-0033523 jAnIA EstEr LoPEs & cIA LtdA 33.209.925/0001-04

11. 17.001.003.18-0019631 LEAo coMErcIo dE MoVEIs LtdA 23.448.429/0001-41

12. 17.001.003.18-0037411 MULtILAsEr IndUstrIAL s.A 59.717.553/0001-02

13. 17.001.002.18-0036511 tIM cELULAr s.A 04.206.050/0001-80

14. 17.001.010.18-0040908 WHIrLPooL s.A 59.105.999/0001-86
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 128, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

ArInEstIno rosA dE oLIVEIrA, número funcional nº 265345-2, 
Professora da Educação Básica, da função de secretário da APAE - Escola 
Especial são francisco de Assis - convênio, no Município de Gurupi, a 
partir de 16 de janeiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 129, DE 17 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins, resolve:

dEsIGnAr

MAUrIcIo cArnEIro nUnEs, número funcional 1090950-3,  
cPf: 991.822.111-91, Professor da Educação Básica, para responder 
pela direção do colégio Estadual de Araguacema, no Município de 
Araguacema, não ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, 
durante o período de 2 de dezembro de 2019 a 29 de fevereiro de 2020, 
em substituição ao titular cEsAr AUGUsto BArros sAntos, número 
funcional nº 145431-2, que se encontra de Licença para tratamento de 
saúde, no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA - SEDUC Nº 150, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

joYcE roMÃo, número funcional nº 1082981-2, Professora da Educação 
Básica, da função de Assessor Executivo da diretoria regional de 
Educação de tocantinópolis, a partir de 2 de janeiro de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA - SEDUC Nº 151, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

LIndALVA cArnEIro dA sILVA, número funcional nº 923397-6, 
Professora da Educação Básica, para exercer a função de Assessor 
Executivo da diretoria regional de Educação de tocantinópolis, a partir 
de 2 de janeiro de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA - SEDUC Nº 152, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

os servidores adiante relacionados da função de secretário de Unidade 
Escolar, nas Unidades, Municípios e datas especificadas, a seguir.

diretoria regional de Educação de Araguaína:

1. LEdA oLIVEIrA soUsA, número funcional 483592-2, Professor da 
Educação Básica, colégio Estadual Adá de Assis teixeira, Município de 
Goiatins, a partir de 2 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Gurupi:

1. PoLIAnA cArVALHo LoUÇA, número funcional 1150812-1, Professor 
da Educação Básica, colégio Estadual regina siqueira campos, 
Município de são Valério, a partir de 2 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Palmas:

1. PAtrIcIA dE oLIVEIrA rAMos EdWArds, número funcional 
1170546-1, Professor da Educação Básica, colégio Militar do Estado do 
tocantins - Unidade II, Município de Palmas, a partir de 18 de dezembro 
de 2019.

diretoria regional de Educação de tocantinópolis:

1. IrAn ALVEs crUZ, número funcional 680853-4, Professor da 
Educação Básica, colégio Estadual Presidente castelo Branco, Município 
de nazaré, a partir de 2 de janeiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA - SEDUC Nº 153, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

os servidores adiante relacionados para exercer a função de secretário 
de Unidade Escolar, nas Unidades, Municípios e datas especificadas, a 
seguir.

diretoria regional de Educação de Araguaína:

1. AUGUsto oLIVEIrA soUsA, número funcional 399222-2, Professor 
normalista, colégio Estadual Adá de Assis teixeira, Município de Goiatins, 
a partir de 2 de janeiro de 2020.

diretoria regional de Educação de Miracema do tocantins:

1. AnA cLArA GoMEs dE QUEIroZ rIBEIro, número funcional 
1132849-1, Professor da Educação Básica, Escola Estadual onesina 
Bandeira, Município de Miracema do tocantins, a partir de 2 de janeiro 
de 2020.

diretoria regional de Educação de Palmas:

1. PoLIAnA ALVEs dE oLIVEIrA, número funcional 1121413-1, Professor 
da Educação Básica, colégio Militar do Estado do tocantins - Unidade II, 
Município de Palmas, a partir de 18 de dezembro de 2019.

diretoria regional de Educação de tocantinópolis:

1. nIcELIA BorGEs dE soUsA BILIo, número funcional 903313-2, 
Professor da Educação Básica, colégio Estadual Presidente castelo 
Branco, Município de nazaré, a partir de 2 de janeiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 154, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42,  
§1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins.

considerando a necessidade de aquisição de dispositivos do 
tipo token USB para armazenamento de certificados digitais e emissão 
de certificado digital para atender a pasta.

considerando o PArEcEr jUrÍdIco nº 230/2019, da 
Assessoria jurídica desta secretaria, externando a dispensa de licitação 
para contratação da empresa r/c cArtUcHo, InforMÁtIcA E 
PAPELArIA LtdA para aquisição de dispositivos do tipo token UsB para 
armazenamento de certificados digitais e emissão de certificado digital, 
com fundamento no artigo 24, inciso II da Lei federal nº 8.666/93, que 
dispõe sobre os casos que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez.
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rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, 
inciso II, da Lei federal nº 8.666/1993, para contratação da empresa 
r/c cArtUcHo, InforMÁtIcA E PAPELArIA LtdA para aquisição 
de dispositivos do tipo token USB para armazenamento de certificados 
digitais e emissão de certificado digital.

d o t a ç ã o  o r ç a m e n t á r i a :  c l a s s i f i c a ç ã o  o r ç a m e n t á r i a 
27.010.1.12.122.1100.2209 naturezas de despesas: 3.3.90.40, fonte 
- 0101 nos termos do Processo Administrativo nº 2019/27000/018509.

noME cnPj VALor totAL

r/c cArtUcHo, InforMÁtIcA E PAPELArIA LtdA 06.015.659/0001-06 r$ 5.818,50

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

REINÍCIO DE SERVIÇOS

A secretaria da Educação, juventude e Esportes do Estado do 
tocantins, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, parágrafo 1°,  
Inciso IV, da constituição Estadual, através da dIrEtorIA dE 
InfrAEstrUtUrA E oBrAs, autoriza a empresa MoEdA EnGEnHArIA 
LtdA, a dar reinício à Execução da construção de Quadra Poliesportiva 
coberta 35x21, Urbanização, reforma Elétrica e Pintura Geral no 
cEM Paulo freire, com área de intervenção de 6.079,51 m², localizada 
no município Araguaína - to, sob o contrato nº 017/2019, no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento 
desta, sob pena de rescisão unilateral do contrato supramencionado, nos 
termos da avenca contratual e legislação pertinente.

Palmas - to, 16 de dezembro de 2019.

Adriana da costa Pereira Aguiar
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

Marco Aurélio Gildino Iunes
Moeda Engenharia Ltda

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre o apoio da secretaria da Educação, 
juventude e Esportes às Escolas Especiais, que 
ofertam a Educação Básica na modalidade de 
Educação Especial e que integram a rede Estadual 
de Ensino.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, inciso II,  
da constituição do Estado, resolve:

Art. 1º o apoio da secretaria da Educação, juventude e Esportes 
ao funcionamento das Escolas Especiais - APAEs, que ofertam Educação 
Básica, na modalidade de Educação Especial, será garantido mediante 
as disposições contidas nesta Instrução normativa.

Art. 2º As Escolas Especiais receberão o apoio de que trata esta 
Instrução na forma de parceria entre a sEdUc e as Associações de Pais 
e Amigos dos Excepcionais - APAEs, obedecendo aos requisitos exigidos 
na legislação vigente.

§1º Para efeito de transferência de recursos financeiros às 
Escolas Especiais das APAEs, considerar-se-á o número de alunos 
matriculados e informados no censo Escolar/InEP, nas atividades 
de escolarização, oficinas pedagógicas e Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

§2º A cessão de servidor efetivo da sEdUc às Escolas 
Especiais, no quantitativo previsto no módulo de pessoal, na forma do 
Anexo I, desta Instrução, ocorrerá por ato da titular desta Pasta.

Art. 3º A Escola Especial, mantida por APAE, na condição 
de associação civil, filantrópica ou comunitária, deverá ter seus atos 
autorizativos e regulatórios aprovados pelo conselho Estadual de 
Educação, em observância à legislação vigente.

Art. 4º os serviços educacionais ofertados pelas Escolas 
Especiais, na modalidade Educação Especial, incluirão as ofertas de 
Escolarização, serviços de Atendimento Específicos e de Atendimento 
Educacional Especializado.

Art. 5º As atividades pedagógicas das Escolas Especiais serão 
executadas mediante proposta pedagógica específica, formulada pela 
comunidade Apaeana, aprovada pela federação Estadual das APAEs 
do Estado do tocantins - fEAPAEs/to, pelo conselho Estadual de 
Educação - cEE/to e homologada pela secretaria da Educação, 
juventude e Esportes.

Art. 6º As Escolas Especiais, unidade escolar de educação 
básica, na modalidade de Educação Especial, ofertarão Escolarização, 
Serviços de Atendimento Específicos e de Atendimento Educacional 
Especializado voltado às pessoas com deficiências intelectual e/ou 
múltiplas, nos termos do art. 8º, desta Instrução.

Parágrafo único. o Projeto Político Pedagógico das Escolas 
Especiais/APAEs observará os parâmetros orientadores previstos nos 
documentos norteadores da federação nacional das APAEs, com as 
atualizações e adaptações realizadas pela fEAPAEs/to, exigidas em 
razão das especificidades do alunado atendido.

Art. 7º os serviços educacionais nas Escolas Especiais/APAEs 
serão ofertados de acordo com as situações singulares, os perfis dos 
estudantes, as características psicossociais, bem como as respectivas 
faixas etárias, nos termos desta Instrução.

Parágrafo único. A prestação do serviço educacional de forma 
individualizada ou em grupo, com um professor específico por aluno, 
dependerá de relatório pedagógico da unidade escolar ou da equipe 
multidisciplinar, quando houver: Alunos com deficiência ou transtorno do 
Espectro Autista com baixa funcionalidade, que requer apoio substancial 
nas atividades de alimentação, higiene, cuidados clínicos e locomoção.

Art. 8º serão atendidos nas Escolas Especiais:

I - Alunos com deficiência intelectual, múltipla e múltipla 
sensorial;

II - Alunos com atraso no desenvolvimento neuropsicomotor;

III - Alunos com transtornos Globais do desenvolvimento - tGd/
transtorno do Espectro autista - tEA.

Art. 9º As matrículas de alunos em escolarização das Escolas 
Especiais deverão ser informadas no censo Escolar/InEP como unidade 
escolar com dependência administrativa privada, na categoria de escola 
comunitária ou filantrópica, parceria com o Poder Público estadual e/ou 
municipal e na condição de mantenedora da escola privada/instituições 
sem fins lucrativos.

Art. 10. os atendimentos nas Escolas Especiais APAEs 
contemplam:

I - Educação Precoce - fase 1 e fase 2;

II - Ensino fundamental anos iniciais;

III - Ensino fundamental anos finais;

IV - Educação de jovens e Adultos (EjA) 1º e 2º segmentos;

V - Educação Profissional;

VI - Atendimento Educacional Especializado (AEE);

VII - Educação ao Longo da Vida.

Art. 11. considera-se AEE o conjunto de atividades, de recursos 
pedagógicos e de acessibilidade, organizados institucionalmente, 
prestados de forma a complementar e a suplementar a formação de 
educandos matriculados em salas de aulas da rede pública estadual ou 
municipal.

Art. 12. o AEE, parte integrante do processo educacional, é 
realizado no turno inverso ao da escolarização, prioritariamente, em 
salas de recursos multifuncionais, não sendo substitutivo às classes de 
ensino regular.

Art. 13. A proposta pedagógica das APAEs/to visa oferecer 
oportunidades educacionais adequadas, por meio do provimento de 
atenção individualizada às necessidades dos educandos, contemplando 
uma proposta curricular funcional natural como currículo a ser ofertado 
na rede APAE.
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Art. 14. As APAEs terão como princípios a defesa de direitos 
da pessoa com deficiência formando uma rede de prevenção primária, 
secundária e terciária com programas e projetos de habilitação e 
reabilitação em busca do desenvolvimento integral do educando.

Art. 15. As matrículas dos alunos no Atendimento Educacional 
Especializado das APAEs serão informadas no censo Escolar/InEP, no 
campo destinado ao AEE da Escola Especial, como também no sistema 
de Gerenciamento Escolar - sGE.

Art. 16. Define-se o quantitativo de servidores das Escolas 
Especiais em conformidade com o quadro “critérios para Lotação e 
Quantitativo de Pessoal para as Escolas Especiais - APAEs”, na forma 
do Anexo Único a esta Instrução.

Art. 17. o exercício da função do corpo docente das Escolas 
Especiais exige o cumprimento do seguinte perfil:

I - na docência das Escolas Especiais, o professor deverá 
possuir nível médio ou nível superior, com formação em normal superior 
ou Pedagogia;

II - para exercer a função de coordenador Pedagógico, o 
professor deverá:

a) ter formação em nível superior, nas áreas de normal superior 
ou Pedagogia;

b) ter experiência na educação Especial e em coordenação 
Pedagógica;

c) apresentar Plano de trabalho com curriculum anexo.

Parágrafo único. Excetuam-se da regra de que trata o inciso I 
deste artigo o Professor de Educação física por unidade escolar.

Art. 18. Para exercer a função de diretor de Escola Especial o 
servidor deverá possuir o seguinte perfil:

I - ser lotado na secretaria da Educação, juventude e Esportes;

II - ser ocupante de cargo efetivo de Professor;

III - ter formação mínima superior na área da educação básica;

IV - ter, no mínimo, 2 (dois) anos de experiência em Educação 
Especial;

V - ser indicado pela titular da Pasta, com ausência do Presidente 
da APAE e do Presidente da federação Estadual das APAEs do Estado 
do tocantins.

Art. 19. Para exercer a função de secretário Geral de Escola 
Especial o servidor deverá possuir o seguinte perfil:

I - ser lotado na secretaria da Educação, juventude e Esportes;

II - ser ocupante de cargo efetivo;

III - ser indicado pela titular da Pasta, com ausência do 
Presidente da APAE e do Presidente da federação Estadual das APAEs 
do Estado do tocantins.

Art. 20. As solicitações apresentadas pelas Escolas Especiais, 
pertencentes à rede Estadual de Ensino, inerentes à modulação de 
servidores, serão encaminhadas à diretoria regional de Educação.

Art. 21. Os déficits ocasionados nas Escolas Especiais serão 
preenchidos por servidor efetivo, cedido ou contratado, mediante 
autorização da titular desta Pasta.

Art. 22. o acompanhamento e o monitoramento das ações 
pedagógicas nas Escolas Especiais serão realizados por Assessores de 
Educação Especial das diretorias regionais de Educação, por técnicos 
da sEdUc e pela fEAPAEs/to.

Art. 23. todo e qualquer documento a ser encaminhado às 
Escolas Especiais deverá ser enviado com cópia à fEAPAEs/to, em 
razão da necessidade de uniformizar as informações e o repasse aos 
presidentes e gestores.

Art. 24. Aplicam-se, no que couber, aos instrumentos 
regulamentados por esta Instrução normativa, a legislação pertinente, 
em especial as Leis Estaduais nos 1.533/2004, 1.818/2007 e 2.139/2009.

Art. 25. revogam-se:

I - todas as autorizações especiais de lotação, concedidas no 
ano letivo anterior;

II - a Instrução normativa nº 005, de 5 de fevereiro de 2019.

Art. 26. Esta normativa entra em vigor na data de sua publicação.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

AnEXo I À InstrUÇÃo norMAtIVA nº 002, dE 22 dE jAnEIro dE 2020

ModELo dAs UnIdAdEs EscoLArEs EsPEcIAIs (APAE) PArA o Ano LEtIVo dE 2020

ModELo dE PEssoAL dAs UnIdAdEs 
EscoLArEs EsPEcIAIs - APAEs

VII VIII IX X

de 250 a 299 alunos de 200 a 249 alunos de 50 a 199 alunos até 49 alunos

sEtor PEdAGÓGIco

dr diretor de Unidade Escolar 40h 40h 40h 40h

cP coordenador Pedagógico 40h 40h 40h 40h

cAI coordenador de Apoio à Inclusão 40h 40h 40h -

AtIVIdAdE coMPLEMEntAr

cAE Coordenador de Atendimento Específico 40h 40h 40h 40h

sEtor AdMInIstrAtIVo

sG secretário Geral 40h 40h 40h 40h

cfAE coordenador financeiro e Apoio 
Escolar* 40h 40h 40h 40h

MontE Monitor de transporte Escolar 1 para cada veículo de transporte Escolar

AHE Auxiliar de Higienização do Ambiente 
Escolar 1 para cada 9 dependências

sEtor AdMInIstrAtIVo

sG secretário Geral 40h 40h 40h 40h

cfAE coordenador financeiro e Apoio 
Escolar* 40h 40h 40h 40h

MontE Monitor de transporte Escolar 1 para cada veículo de transporte Escolar

AHE Auxiliar de Higienização do Ambiente 
Escolar 1 para cada 9 dependências

MAE Manipulador de Alimentação Escolar 2 por unidade escolar especial

AMPE Auxiliar de Monitoramento do 
Patrimônio Escolar e Meio Ambiente 3 3 3 3

Mt Motorista 1 para cada veículo de transporte Escolar

* na função de coordenador financeiro e Apoio Escolar, lotar prioritariamente servidores efetivos com remanejamento de função, 
observando as recomendações médicas contidas no despacho da Junta Médica Oficial do Estado, visando garantir o direito de lotação em 

função fora da docência dos referidos servidores.

docEntEs

Professor de Atendimento Específico 1 para cada 10 alunos (minimo 8 e máximo 12)

Professor - Educação Precoce/fase I 1 para cada 10 alunos (minimo 4 e máximo 6)

Professor - Educação Precoce/fase I 1 para cada 4 alunos (minimo 4 e máximo 6)

Professor Ensino fundamental, anos iniciais - escolarização do 1º ao 5º ano 1 para cada 4 alunos (minimo 5 e máximo 6)

Professor Ensino fundamental, anos iniciais - escolarização do 6º ao 9º ano 1 para cada 5 alunos (minimo 5 e máximo 6)

Professor da Educação de jovens e Adultos - EjA - 1º e 2º segmentos 1 para cada 10 alunos (minimo 8 e máximo 12)

Professor de Atendimento Educacional Especial - AEE 1 para cada unidade unidade escolar especial

Professor de Educação física 1 para cada unidade unidade escolar especial

A escala de trabalho dos servidores na função de Vigia noturno, será distribuida conforme quadro abaixo:

Vigias 
noturnos sEGUndA tErÇA QUArtA QUIntA sEXtA sÁBAdo 

dIA
sÁBAdo 
noItE

doMInGo 
dIA

doMInGo 
noItE

A þ   þ   þ   

B  þ   þ   þ  

c   þ   þ   þ

HorÁrIos dos sErVIÇos dos VIGIAs notUrnos:

de segunda à sexta - noturno: das 18h às 06h

sábado, domingo e feriado - diurno: das 6h às 18h

sábado, domingo e feriado - noturno: das 18h às 06h

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEjAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 79/2020/GABSEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 42, §1º, inciso I, da 
constituição do Estado do tocantins, com fulcro no art. 67, da Lei nº 
8.666, de 21.6.1993, e no art. 13, IX, da Instrução normativa tcE - to, 
nº 02/2008, de 7.5.2008, resolve:

Art. 1º substituir o fiscais substituto do contrato 025/2017, do 
processo administrativo 2016/13010/000090, publicado no doE nº 5.434, 
de 04 de setembro de 2019, PortArIA/sEfAZ/nº 1123/2019, de 30 de 
agosto de 2019. Passam a ser fiscal de contrato, titular e respectivo 
substituto, os servidores abaixo relacionados para sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo dos instrumentos contratuais, 
conforme elencado a seguir:
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fIscAIs no contrAto/ProcEsso contrAtAdo (A) oBjEto do contrAto

fiscal do contrato: ArnonE 
HIGA dE fIGUEIrEdo

Matrícula: 90.314-5
cPf: 013.748.751-71

substituto do fiscal: AfrÂnIo 
VILAr frEIrE dE cArVALHo

Mat:107.9557-1
cPf: 977.455.371-34

025/2017
2016/13010/00090 tELEfÔnIcA BrAsIL s/A.

contratação de empresa 
especializada em prestação 

de locação de computadores, 
notebooks e tablets com 
manutentenção, seguro e 

anti-vírus.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao chefe imediato sobre tais eventos;

III - notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme 
com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prazo definido para 
resposta e prova de recebimento da notificação;

IV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 
especificações do objeto contratado;

V - determinar a paralisação da execução do contrato quando, 
objetivamente, constatar uma irregularidade que precise ser sanada;

VI - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

VII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 90 dias do 
final da vigência;

VIII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle;

IX - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

X - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

XI - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

XII - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda e Planejamento, 
em Palmas, 17/01/2020.

sAndro HEnrIQUE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 80/2020/GABSEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 42, §1º, inciso I, da 
constituição do Estado do tocantins, com fulcro no art. 67, da Lei  
nº 8.666, de 21.6.1993, e no art. 13, IX, da Instrução normativa tcE - to 
nº 02/2008, de 7.5.2008, resolve:

Art. 1º substituir o fiscais substituto do contrato nº 010/2019, 
do processo administrativo 2017/25000/000312, publicado no doE  
nº 5.317, de 13 de março de 2019, PortArIA/sEfAZ/nº 290/2019, de 11 
de março de 2019. Passam a ser fiscal de contrato, titular e respectivo 
substituto, os servidores abaixo relacionados para sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo dos instrumentos contratuais, 
conforme elencado a seguir:

fIscAIs no contrAto/ProcEsso contrAtAdo (A) oBjEto do contrAto

fiscal do contrato: AfrÂnIo 
VILAr frEIrE dE cArVALHo

Mat.:107.9557-1
cPf: 977.455.371-34

substituto do fiscal: MArcos 
VInÍcIUs ALVEs LUcEnA

Mat.: 72609-5
cPf: 046.218.281-93

010/2019
2017/25000/000312

soLUÇÃo tI - AssIstÊncIA 
tÉcnIcA EM InforMÁtIcA 

LtdA.

Prestação de serviços de 
manutenção preventiva 

em nobreaks, com reserva 
estimada para reposição de 
peças nos Postos fiscais de 

talismã/to e taguatinga/to, na 
sede da secretaria da fazenda 
e Planejamento e na drE de 

Palmas - to.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao chefe imediato sobre tais eventos;

III - notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme 
com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prazo definido para 
resposta e prova de recebimento da notificação;

IV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 
especificações do objeto contratado;

V - determinar a paralisação da execução do contrato quando, 
objetivamente, constatar uma irregularidade que precise ser sanada;

VI - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

VII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 90 dias do 
final da vigência;

VIII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle;

IX - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

X - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

XI - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

XII - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda e Planejamento, 
em Palmas, 17/01/2020.

sAndro HEnrIQUE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

EXTRATO DO TERMO ADITIVO

Processo nº 2018/25000/000006
contrato nº 001/2018
Aditivo nº 1º
número automático: 18000304
Locatário: sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto
Locadora: drIELLY APArEcIdA sILVA.
cPf: 022.042.111-09
objeto do termo Aditivo: Prorrogar o prazo de vigência do contrato  
nº 001/2018, nos temos do inc. II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93.
Valor total do contrato: r$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais)
natureza da despesa: 3.3.90.36
fonte de recursos: 0100
data da Assinatura: 23 de janeiro de 2020
Vigência: 01/02/2020 a 01/02/2022.
signatários: sandro Henrique Armando, secretário da fazenda e 
Planejamento, drielly Aparecida silva - Locadora
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 46, DE 28 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505358, formalizado pelo sr. cLEBErLEUdE 
soArEs rodrIGUEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 993.529.662-87, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 33/2019, às fls. 28/30 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIcLo HondA cG 125 
fAn Es, Ano/ModELo 2011/2011, PLAcA MWs - 0035 e rEnAVAM 
00334695600, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 
avos relativos aos exercícios fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 97, DE 28 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500097, formalizado pela srª MArIA do 
socorro costA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 618.917.702-68, 
residente e domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 32/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotonEtA HondA/BIZ 
125 Es, Ano/ModELo 2012/2012, PLAcA MWP - 0722 e rEnAVAM 
00459081900, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 
avos referentes aos exercícios fiscais de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 98, DE 28 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/7100/500186, formalizado pelo sr. orLAndo 
fLorÊncIo dE BArros, inscrito no cPf/Mf sob o nº 891.965.111-68,  
residente e domiciliado no município de cAMPos BELos - Go, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
sEfAZ/GcIPVA/PALMAS/GASS Nº 35/2019, às fls. 21/23 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIcLo HondA/cG 150 
tItAn Esd, Ano/ModELo 2004/2005, PLAcA MVY - 7595 e rEnAVAM 
846833123, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 06/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2014 e 12/12 avos relativos aos 
exercícios fiscais de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 99, DE 28 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500005, formalizado pelo sr. tIAGo cEZAr 
dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 028.179.731-51, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
GASS Nº 37/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotonEtA HondA/BIZ 
125 EX, Ano/ModELo 2014/2014, PLAcA oLM - 0693 e rEnAVAM 
01006051420, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 
02/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativo 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 100, DE 30 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6250/500004, formalizado pela srª cArMEM LUcIA 
PIrEs oLIVEIrA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 328.560.081-00, residente 
e domiciliada no município de PEdro Afonso - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 41/2019, às fls. 29/31 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEV/PrIsMA 1.4At Lt, fAB/
Mod 2018/2019, PLAcA QKj - 8909, rEnAVAM 01171933760;
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2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 101, DE 30 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6270/500004, formalizado pela srª AdALGIsA BArros 
nEVEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 577.520.011-04, residente e 
domiciliada no município de GUArAÍ - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
Nº 42/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEV/PrIsMA 1.4At LtZ, fAB/
Mod 2018/2018, PLAcA QKL - 6694, rEnAVAM 01150890212;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 102, DE 30 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6270/500020, formalizado pela srª MArIA dE nAZArE 
rIBEIro sAntos, inscrita no cPf/Mf sob o nº 758.491.861-15, residente 
e domiciliada no município de GUArAÍ - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
Nº 43/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEVroLEt/onIX 1.4At Act, 
fAB/Mod. 2018/2019, PLAcA QKM - 9826, rEnAVAM 01160019263;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 103, DE 30 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500014, formalizado pelo sr. jUcELIno 
fErrEIrA dos sAntos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 813.824.561-15, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 44/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/EtIos HB XLs, fAB/
Mod. 2013/2013, PLAcA oLn - 0580, rEnAVAM 00553578391;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 104, DE 30 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500031, formalizado pelo sr. AGrIson sAntos 
oLIVEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 333.572.001-63, residente e 
domiciliado no Município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
GASS Nº 45/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo rEnAULt/sAndEro 
sW1616VA, fAB/Mod, 2013/2014 PLAcA onG - 7585, rEnAVAM 
00567897478;

2. A presente declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 105, DE 31 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6250/500002, formalizado pelo sr. josIMAr MAcEdo 
costA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 586.057.701-04, residente e 
domiciliado no município de PEdro Afonso - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 49/2019, às fls. 31/33 dos autos;
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dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/YArIs sd XL 15 At, 
fAB/Mod. 2018/2019, PLAcA QKM - 1768, rEnAVAM 01177797094;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 106, DE 31 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505258, formalizado pela empresa AUto 
LocAdorA VEnItA LtdA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 05.445.336/0003-43,  
estabelecida no município de PALMAs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
GASS Nº 47/2019, às fls. 73/75 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo GM/cELtA 2P LIfE, Ano/
ModELo 2005/2006, PLAcA MVY - 2892 e rEnAVAM 861941942, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 04/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2006 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 107, DE 31 DE jANEIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505925, formalizado pelo sIndIcAto 
dos trABALHAdorEs nAs IndÚstrIAs dA constrUÇÃo 
cIVIL IntErMUnIcIPAL dE PALMAs, inscrito no cnPj/Mf sob o  
nº 26.751.875/0001-19, com sede no município de PALMAs - to, em 
conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “d”, da Lei 1.287, de 28 de 
dezembro de 2001 e PArEcEr sEfAZ/dcrcf/GAss nº 50/2019, às 
fls. 65/66 dos autos;

dEcLArA:

A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea “d”, da Lei 
1.287/01, para o veículo de sua propriedade abaixo relacionado:

ord MArcA/ModELo PLAcA rEnAVAM

01 cHEVroLEt/s10 LtZ dd4A oLK - 9869 00593108183

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2018;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro 
citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 108, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6850/500003, formalizado pela sr. dAnIEL AntUnEs, 
inscrito no cPf/Mf sob o nº 208.095.812-72, residente e domiciliado no 
Município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71, inciso VI, da 
Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, 
de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs nº 051/2019, 
às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/ArGo drIVE 1.3 dUAL, 
fAB/Mod. 2017/2018, PLAcA QKj - 9311, rEnAVAM 01141615689;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 109, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500086, formalizado pela srª MArIAnA GoMEs 
coELHo, inscrita no cPf/Mf sob o nº 002.676.071-13, residente e 
domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 052/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo PEUGEot/2008 GrIffE A, 
fAB/Mod 2015/2016, PLAcA oYc - 9336 e rEnAVAM 01060214080;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 110, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500165, formalizado pela srª dEnIsE coELHo 
GoMEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 831.452.146-91, residente e 
domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 053/2019, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HYUndAI/HB20s 1.6M coMf, 
fAB/Mod 2014/2014, PLAcA oLH - 7190 e rEnAVAM 00992298172;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 111, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500115, formalizado pela srª cLEonIcE 
rodrIGUEs ALVEs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 463.332.742-91, 
residente e domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 054/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Es, Ano/
ModELo 2008/2008, PLAcA MWo - 3295 e rEnAVAM 00983357005, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 3/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 112, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500118, formalizado pela srª dEUZInE PErEIrA 
LEItE rEIs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 778.404.701.06, residente e 
domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVA/PALMAs/Brs 
nº 055/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn, Ano/
ModELo 2006/2006, PLAcA MWB - 7156 e rEnAVAM 00894289039, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 3/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 113, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500122, formalizado pela srª sAMArA 
concEIÇÃo MotA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 951.080.171-20,  
residente e domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 056/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/c100 BIZ Es, Ano 
fAB./ModELo 2002/2002, PLAcA MVt - 8437 e rEnAVAM 785874984, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 6/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 114, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500173, formalizado pela srª joAnA dArc dE 
soUsA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 643.761.501-00, residente e 
domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 057/2019, às fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 Es, Ano/
ModELo 2011/2011, PLAcA MXB - 1617 e rEnAVAM 00347868827, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 1/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2019;



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 24 dE jAnEIro dE 20205.530DIÁRIO OFICIAL   No14

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 115, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500171, formalizado pelo sr. VAnAn MAcHAdo 
PErEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 013.399.603-46, residente e 
domiciliado no município de fILAdELfIA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 058/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 125 tItAn Ks, Ano/
ModELo 2003/2003, PLAcA MVV - 6919 e rEnAVAM 00811017796, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4.Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 116, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500161, formalizado pelo sr. AndErson 
BArBosA dE frEItAs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 539.919.406-63,  
residente e domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 059/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/nX 150 Ano/ModELo 
1991/1991, PLAcA Hon - 0049 e rEnAVAM 00601550382, nos termos 
do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, 
de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 4/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos referentes aos exercícios fiscais de 
2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 117, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505935, formalizado pelo sr. sAnYo fLAVIo 
cArnEIro, inscrito no cPf/Mf sob o nº 014.008.591-23, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 060/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 125 fAn Ks, Ano/
ModELo 2011/2012, PLAcA MWZ - 3795 e rEnAVAM 00379623757, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 5/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 118, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/504878, formalizado pelo sr. GILBErto 
tAVArEs coELHo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 007.773.911-63, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 061/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/PALIo fIrE fLEX, Ano/
ModELo 2007/2007, PLAcA MWE - 3211 e rEnAVAM 00906914728, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 4/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2015 e 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 119, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500234, formalizado pelo sr. frAncIsco dAs 
cHAGAs MAtIAs sErrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 033.294.653-36, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAs/Brs nº 062/2019, às fls. 17/19 dos autos;
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dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 160 fAn EsdI, Ano/
ModELo 2017/2017, PLAcA QKH - 6942 e rEnAVAM 01113269003, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 6/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 120, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500210, formalizado pelo sr. sEVErIno cAndIdo 
dE soUZA jÚnIor, inscrito no cPf/Mf sob o nº 643.340.664-53,  
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 063/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cBX 200 strAdA, 
Ano/ModELo 1998/1998, PLAcA MVo - 6227 e rEnAVAM 703359975, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 1/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2018 e 
12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 121, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6860/500133, formalizado pelo sr. MAnoEL GoMEs 
dos rEIs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 431.638.231-49, residente e 
domiciliado no município de GUrUPI - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 64/2019, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/c 100 BIZ Es, Ano/
ModELo 2003/2003, PLAcA MVU - 3034 e rEnAVAM 804093199, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 2/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2012 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 122, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501283, formalizado pela srª rosILEnE 
cArdoso dA sILVA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 896.437.121-68, 
residente e domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação da pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 065/2019, às fls. 25/26 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de Veículo 
Automotor - IPVA, referente ao veículo GM/corsA MILEnIUM, Ano/
ModELo 2002/2002, PLAcA MVt - 2507 e rEnAVAM 00784751803, 
nos termos do art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287/01 com redação da pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 5/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 124, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6490/500403, formalizado pela srª MArIA dAs 
GrAÇAs PErEIrA MorAEs MArInHo, inscrita no cPf/Mf sob o  
nº 863.920.181-15, residente e domiciliada no município de PALMAs - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 068/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/toYotA HILUX cd 4X2 sr, 
fAB/Mod 2013/2014, PLAcA oYA - 8761 e rEnAVAM 00994783280;

2. A presente declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 125, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6900/500000, formalizado pelo sr. jEnoVEs PErEIrA 
PIMEntA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 041.743.641-68, residente 
e domiciliado no município de ALIAnÇA do tocAntIns - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 069/2019, às fls. 18/20 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEVroLEt/PrIsMA 1.4 Mt 
LtZ, fAB/Mod 2018/2019, PLAcA QKj - 6708 e rEnAVAM 01164190374;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 126, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501342, formalizado pelo sr. AdEUVALdo LEItE 
VAndErLEY, inscrito no cPf/Mf sob o nº 472.735.851-49, residente e 
domiciliado no município de PArAÍso - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 070/2019, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MMc/L200 trIton HPE d, Ano/
ModELo 2015/2016, PLAcA QKE - 1090 e rEnAVAM 01072355539, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 8/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 127, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500259, formalizado pelo sr. josÉ roBErto 
sAntos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 715.638.142-34, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 071/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 fAn EsI, 
Ano/ModELo 2010/2010, PLAcA MXA - 0271 e rEnAVAM 194517691, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 128, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500206, formalizado pelo sr. roBErIo dIVIno 
LIMA ArAUjo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 026.556.381-07, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAInA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 072/2019, fls. 15/17 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 EX, Ano/
ModELo 2013/2013, PLAcA MWY - 1774 e rEnAVAM 00553630539, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 4/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 129, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500247, formalizado pela srª dEBorAH rEGInA 
PErEIrA dE ALMEIdA PItoMBEIrA, inscrita no cPf/Mf sob o  
nº 058.387.821-02, residente e domiciliada no município de ArAGUAInA - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 073/2019, às fls. 13/15 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 EX, Ano/
ModELo 2014/2015, PLAcA QKA - 4398 e rEnAVAM 01041789243, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 1/12 avos 
referente ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;
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2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 131, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500830, formalizado pelo sr. cAcILdo do VALE 
jUnIor, inscrito no cPf/Mf sob o nº 076.185.816-49, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 
71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 076/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/toYotA HILUX cdsrXA4fd, 
Ano/ModELo 2008/2008, PLAcA QKj - 3309, rEnAVAM 01158193723, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006, de 17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 11/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 132, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500069, formalizado pela srª GILcILEIdE dE 
jEsUs MorEIrA dIAs, inscrita no cPf/Mf sob o nº 846.587.381-04, 
residente e domiciliada no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 077/2019, às fls. 19/21 dos autos;

dEcLArA:

1.A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/c100 BIZ Es, Ano/
ModELo 2000/2000, PLAcA MWB - 0850 e rEnAVAM 00763170011, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 8/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 133, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6490/500017, formalizado pelo sr. AdALton LIMA 
dE ArAÚjo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 235.158.993-91, residente e 
domiciliado no município de EstrEIto - MA, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 078/2019, às fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo GM/d20 cUstoM dE LUXE, 
Ano/ModELo 1994/1994, PLAcA Hot - 3652 e rEnAVAM 00623783134, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 1/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 134, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6010/501324, formalizado pelo sr. sEBAstIÃo oZAIr 
BorGEs dE BAstos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 117.810.331-53, 
residente e domiciliado no município de PArAÍso do tocAntIns - to, 
em conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro 
de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/
SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 082/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/GoL MI, Ano/ModELo 
1997/1997, PLAcA KdH3937 e rEnAVAM 678280460, nos termos do 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, de 
17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 
2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 135, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500250, formalizado pelo sr. EstEVÃo cosMo 
VIEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 369.468.341-00, residente e 
domiciliado no Município de PALMAs - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
da pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
Brs nº 065/2019, às fls. 23/24 dos autos;
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dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a propriedade de Veículo 
Automotor - IPVA, referente ao veículo MotocIcLEtA HondA/cG 150 
fAn EsI, Ano/ModELo 2011/2011, PLAcA MWj - 8065 e rEnAVAM 
328953369, nos termos do art. 71, inciso XVII, da Lei 1.287/01 com 
redação da pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 
11/12 avos referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 136, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500275, formalizado pelo sr. LUIZ GonZAGA 
BArros coELHo nEto, inscrito no cPf/Mf sob o nº 024.928.711-00,  
residente e domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 085/2019, às fls. 15/17 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/MMc PAjEro GLs, fAB/Mod 
2006/2007, PLAcA jHA - 2523 e rEnAVAM 00914097466;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÕnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 240, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500250, formalizado pela srª MArILEnE 
ALVArEnGA rocHA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 441.531.711-15, 
residente e domiciliada no município de GUrUPI - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 086/2019, às fls. 18/20 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/coroLLA XEI 
2.0 fLEX, fAB/Mod 2015/2016, PLAcA QKH - 3000 e rEnAVAM 
01043562653;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 241, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500408, formalizado pelo sr. PAULo 
torrEs cAMELo PErEIrA MAcHAdo, inscrito no cPf/Mf sob o  
nº 016.484.371-09, residente e domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to,  
em conformidade com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de 
dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e 
PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 087/2019, às fls. 15/17 
dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEVroLEt/PrIsMA 1.4 Mt 
LtZ, fAB/Mod 2017/2018, PLAcA QKI - 7667 e rEnAVAM 01135505931;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1 enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 242, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500119, formalizado pelo sr. VALdErEZ roLIM 
dos sAntos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 567.606.551-68, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 088/2019, às fls. 16/18 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo fIAt/PALIo fIrE WAY, fAB/
Mod 2015/2015, PLAcA QKB - 0071 e rEnAVAM 01036610621;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 243, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500639, formalizado pelo sr. josÉ dIVIno 
rocHA coUto, inscrito no cPf/Mf sob o nº 189.288.541-72, residente 
e domiciliado no Município de PALMAs - to, em conformidade com o  
art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 089/2019, às fls. 21/23 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/VW sPAcEfoX tL MBV, 
fAB/Mod 2018/2018, PLAcA QKK - 9686 e rEnAVAM 01157255156;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 244, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500614, formalizado pelo sr. ArnALdo 
rAMALHo soLIno, inscrito no cPf/Mf sob o nº 833.143.183-91, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 090/2019, às fls. 24/26 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cHEVroLEt/PrIsMA 1.4 Mt 
LtZ, fAB/Mod 2018/2019, PLAcA QKK - 0598 e rEnAVAM 01165586875;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 245, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500570, formalizado pelo sr. VILton rIBEIro 
dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 023.646.841-37, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
nº 091/2019, às fls. 24/26 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/noVo VoYAGE tL MBV, 
fAB/Mod 2017/2018, PLAcA QKG - 5328 e rEnAVAM 01139373304;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1 enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 246, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500124, formalizado pela srª MArILEnE 
fErnAndEs soUZA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 232.373.682-53,  
residente e domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 092/2019, às fls. 15/17 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125, Ano/ModELo 
2016/2016, PLAcA QKf - 6561 e rEnAVAM 01077405658, nos termos 
do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, 
de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 1/12 avos referente ao 
exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 247, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500136, formalizado pela srª MAYrA PErEIrA 
sAntos, inscrita no cPf/Mf sob o nº 022.379.881-96, residente e 
domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 093/2019, às fls. 16/18 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 Es, Ano/
ModELo 2011/2011, PLAcA MWd - 0124 e rEnAVAM 00322675480, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 
avos referentes ao exercício fiscal de 2015 e 12/12 avos referentes aos 
exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;
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2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 248, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500410, formalizado pela srª AdrIAnA do 
nAscIMEnto BrIto, inscrita no cPf/Mf sob o nº 000.623.991-95,  
residente e domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em 
conformidade com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 
2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/
GCIPVA/PALMAS/BRS Nº 094/2019, fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 Es, Ano/
ModELo 2013/2013, PLAcA MWZ - 8933 e rEnAVAM 00541266357, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 6/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 249, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6500/500295, formalizado pelo sr. EdIVALdo GoMEs 
dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 162.053.241-72, residente e 
domiciliado no município de AUGUstInÓPoLIs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 095/2019, fls. 19/21 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo GM/d20 conQUEst, Ano/
ModELo 1993/1993, PLAcA AfI - 2549 e rEnAVAM 00552224456, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 7/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2016 e 12/12 avos relativos aos exercícios 
fiscais de 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 251, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500211, formalizado pelo sr. roBErVALBEr dA 
sILVA ArAÚjo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 086.666.924-80, residente 
e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 096/2019, fls. 21/23 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 fAn EsdI, Ano/
ModELo 2014/2015, PLAcA QKA - 8781 e rEnAVAM 01036363071, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 5/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 252, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6700/500008, formalizado pelo sr. joÃo jAMEs 
cArVALHo dos sAntos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 092.799.031-87, 
residente e domiciliado no município de XAMBIoÁ - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 097/2019, fls. 18/20 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo I/toYotA HILUX cd 4X4 srV, 
Ano/ModELo 2015/2015, PLAcA QKf - 0499 e rEnAVAM 00047632486, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 253, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500116, formalizado pelo sr. josÉ rodrIGUEs 
nEto, inscrito no cPf/Mf sob o nº 617.996.021-68, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 098/2019, às fls. 16/18 dos autos,
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dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/nX 200, Ano/ModELo 
1996/1996, PLAcA QKB - 0657 e rEnAVAM 656175702, nos termos do 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, de 
17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 11/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 254, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500251, formalizado pelo sr. BrUno dE ArAÚjo 
BArros, inscrito no cPf/Mf sob o nº 046.149.201-60, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 099/2019, às fls. 20/22 dos autos,

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 EsI, Ano/
ModELo 2011/2011, PLAcA MWj - 1632 e rEnAVAM 00310715911, nos 
termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 
2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 8/12 avos referentes 
ao exercício fiscal de 2017 e 12/12 avos referentes aos exercícios fiscais 
de 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 255, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500386, formalizado pela srª AdEZILEI rosA 
MEndonÇA, inscrita no cPf/Mf sob o nº 007.653.971-70, residente e 
domiciliada no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GIPVA/PALMAs/
BRS Nº 100/2019, fls. 14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 EX, Ano/
ModELo 2015/2015, PLAcA QKf- 5415 e rEnAVAM 01057551233, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 256, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500407, formalizado pelo sr. josÉ PEdro dE 
AndrAdE fILHo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 018.125.573-10, residente 
e domiciliado no município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 101/2019, fls. 12/14 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/cG 150 tItAn Es, Ano/
ModELo 2009/2009, PLAcA MWV - 1447 e rEnAVAM 00147320704, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades 2/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 257, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500201, formalizado pelo sr. jAIro doUrAdo 
dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 762.044.051-87, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/Brs 
Nº 102/2019, às fls. 23/25 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VoYAGE 1.6 L Af5, fAB/
Mod 2018/2019, PLAcA QKM - 1469 e rEnAVAM 01174803522;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1 enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária
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ATO DECLARATÓRIO Nº 258, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6140/501687, formalizado pelo sr. oZAno MorAIs 
PErEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 893.351.551-87, residente e 
domiciliado no município de Porto nAcIonAL - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/BRS Nº 103/2019, às fls. 26/28 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA referente ao veículo VW/GoL GL 1.8, Ano/ModELo 
1993/1993, PLAcA jLX - 0501 e rEnAVAM 612434214, nos termos do 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, de 
17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 12/12 avos referentes ao 
exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 259, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/9540/503612, formalizado pela srª LAnA sILVA BrIto, 
inscrita no cPf/Mf sob o nº 010.366.581-12, residente e domiciliada no 
município de ArAGUAÍnA - to, em conformidade com o art. 71, inciso XI,  
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006 
de 17.12.08 e PARECER/SEFAZ/GIPVA/PALMAS/BRS Nº 104/2019, fls. 
14/16 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo HondA/BIZ 125 Es, Ano/
ModELo 2006/2006, PLAcA MWG - 2098 e rEnAVAM 00897119410, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006 de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 10/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos referentes ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 260, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6430/500020, formalizado pela sr.ª nILdA ArAÚjo 
cArVALHo, inscrita no cPf/Mf sob o nº 968.774.641-68, residente e 
domiciliada no município de ArAGUAtIns - to, em conformidade com o 
art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 3.019 de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
BRS Nº 105/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo toYotA/EtIos sd XPLUs At, 
fAB/Mod 2018/2019, PLAcA QKM - 4568 e rEnAVAM 01178323100;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 271, DE 01 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/9540/500576, formalizado pelo sr. KILBEr corrEIA 
LoPEs, inscrito no cPf/Mf sob o nº 389.545.401-04, residente e 
domiciliado no município de ArAGUAÍnA- to, em conformidade com o 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/
GASS Nº 111/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInHonEtE ford 
rAnGEr XLscd4A22c, Ano/ModELo 2016/2017, PLAcA QKI - 0609 
e rEnAVAM 01096094158, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 
1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes 
proporcionalidades: 10/12 avos relativo ao exercício fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 272, DE 07 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6250/500015, formalizado pelo sr. HELIo rosA 
corrEA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 123.293.046-68, residente e 
domiciliado no município de PEdro Afonso - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 112/2019, às fls. 20/22 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo cAMInHÃo ford/f 350 G, 
Ano/ModELo 2011/2011, PLAcA MXA - 5806 e rEnAVAM 406736707, 
nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela 
Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 06/12 avos 
referentes ao exercício fiscal de 2018 e 12/12 avos relativo ao exercício 
fiscal de 2019;
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2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 273, DE 07 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500110, formalizado pelo sr. MArtEon rocHA 
dA sILVA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 965.914.471-72, residente e 
domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
Nº 113/2019, às fls. 24/26 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/GoL 16V, Ano/ModELo 
1999/2000, PLAcA jEn - 1008 e rEnAVAM 0723385106, nos termos do 
art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação dada pela Lei 2.006 de 
17.12.08, na seguinte proporcionalidade: 11/12 avos relativos ao exercício 
fiscal de 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 274, DE 08 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6040/505449, formalizado pelo sr. rAIMUndo 
coELHo dE oLIVEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 092.554.191-53, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso XI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006 de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 114/2019, às fls. 25/27 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo MotocIcLEtA HondA/cG 
125 tItAn, Ano/ModELo 1997/1998, PLAcA MVn - 0771 e rEnAVAM 
690710100, nos termos do art. 71, inciso XI, da Lei 1.287/01 com redação 
dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, nas seguintes proporcionalidades: 
12/12 avos relativos aos exercícios fiscais de 2016, 2017, 2018 e 2019;

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 275, DE 30 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6860/500145, formalizado pelo sr.ª rEGInA sAntos 
jorGE, inscrita no cPf/Mf sob o nº 005.243.581-41, residente e 
domiciliada no município de GUrUPI - to, em conformidade com o art. 71,  
inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com redação dada 
pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/PALMAs/GAss 
Nº 115/2019, às fls. 20/22 dos autos;

d E c L A r A:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/crossfoX, fAB/Mod. 
2006/2006, PLAcA nGP - 5070 e rEnAVAM 00879350911;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 276, DE 11 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500199, formalizado pelo sr. ALdEnIr 
MEndonÇA cAMPos, inscrito no cPf/Mf sob o nº 880.674.161-68, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
GASS Nº 116/2019, às fls. 25/27 dos autos;

d E c L A r A:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIrtUs Mf, fAB/Mod 
2018/2019, PLAcA QKK - 0318 e rEnAVAM 01165638247;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 277, DE 11 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/500134, formalizado pelo sr. nEUcIVAn 
fErnAndEs PErEIrA, inscrito no cPf/Mf sob o nº 051.362.051-64, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VIII, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08 e PArEcEr/sEfAZ/dcrcf/
GASS Nº 117/2019, às fls. 22/24 dos autos;
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d E c L A r A:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo VW/VIrtUs Mf, fAB/Mod 
2018/2019, PLAcA QKG - 8459 e rEnAVAM 01167281044;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer ao proprietário retro citado;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 278, DE 11 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6190/500225, formalizado pela IGrEjA EVAnGÉLIcA 
AssEMBLEIA dE dEUs - MInIstÉrIo dE MAdUrEIrA cAMPo dE 
LAGoA dA confUsÃo - to, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 27.342.420/0001-
02, com sede no município de LAGoA dA confUsÃo - to,  
em conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “e”, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 1.506, de 18.11.04 e 
PARECER/SEFAZ/GCIPVA/PALMAS/GASS Nº 118/2019, às fls. 61/63 
dos autos;

d E c L A r A:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do artigo 70, inciso III, alínea, “e”, da Lei 
1.287/01 com redação dada pela Lei 1.506, de 18.11.04, para o exercício 
fiscal de 2018, referente ao veículo de sua propriedade abaixo relacionado:

ord. Marca/Modelo Placa renavam

01 VW AMAroK cd 4X4 s Ano/
fAB 2013/2013 oLj-6603 00547856679

2. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 279 DE 13 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §2º, do art. 70, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 2.006, de 17.12.08, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2018/6860/501686, formalizado pelo GUrUPI PrEV 
InstItUto dE PrEVIdÊncIA socIAL do MUnIcÍPIo dE GUrUPI, 
inscrito no cnPj/Mf sob o nº 14.120.591/0001-45, com sede no município 
de GUrUPI - to, em conformidade com o art. 70, inciso III, alínea “a, 
da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAs/GAss nº 120/2019, às fls. 41/42 dos autos;

d E c L A r A:

1. A não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, nos termos do art. 70, inciso III, alínea, “a”, da Lei 
1.287/01, para o exercício fiscal de 2018, referente ao veículo de sua 
propriedade abaixo relacionado:

ord. Marca/Modelo Placa renavam

01 VW/noVo VoYAGE tL MBV 
Ano/ModELo 2017/2018 QKI 4884 01122264019

2. o benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade se 
deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as condições 
que o mantiver;

3. A não incidência ora declarada alcançará exclusivamente o 
veículo descrito no item 1, enquanto não cessar o evento;

4. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

ATO DECLARATÓRIO Nº 280, DE 13 DE MARÇO DE 2019.

o sUPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo trIBUtÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o §3º, do art. 71, da Lei 1.287, de 28 
de dezembro de 2001 com redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15, e;

considerando a solicitação constante do Processo Administrativo 
tributário nº 2019/6040/501038, formalizado pela sr. LUIZ ALBErto 
BrAsIL dE cArVALHo, inscrito no cPf/Mf sob o nº 076.230.701-34, 
residente e domiciliado no município de PALMAs - to, em conformidade 
com o art. 71, inciso VI, da Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001 com 
redação dada pela Lei 3.019, de 30.09.15 e PArEcEr/sEfAZ/GcIPVA/
PALMAS/GASS Nº 121/2019, às fls. 17/19 dos autos;

dEcLArA:

1. A isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, referente ao veículo rEnAULt/LoGAn dYnA 16 M,  
fAB/Mod 2013/2014, PLAcA oLL - 9939 e rEnAVAM 00594931339;

2. A presente Declaração tem validade para o exercício fiscal 
de 2019;

3. O benefício fiscal de que trata este Ato perderá a validade 
quando deixar de serem atendidas as exigências legais pertinentes e as 
condições que o mantiver;

4. A isenção ora declarada alcançará exclusivamente o veículo 
mencionado no item 1, enquanto pertencer à proprietária retro citada;

5. Este Ato declaratório entra em vigor nesta data.

MArco AntÔnIo dA sILVA MEnEZEs
superintendente de Administração tributária

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 097/2019

A Pregoeira da sUPErIntEndÊncIA dE coMPrAs 
E cEntrAL dE LIcItAÇÃo da sEcrEtArIA dA fAZEndA E 
PLAnEjAMEnto, com base no decreto n° 5.344/2015 do Governador do 
Estado do tocantins, torna público para conhecimento dos interessados, 
a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA 
rEGIstro dE PrEÇos n° 097/2019 da sEcrEtArIA dA fAZEndA 
E PLAnEjAMEnto do tipo MEnor PrEÇo, realizada por intermédio 
do site www.comprasgovernamentais.gov.br, para as empresas abaixo 
relacionadas e classificadas no certame, em conformidade com as 
descrições constantes em suas Propostas de Preços e exigidas no edital, 
anexos aos autos:

Empresa: HIGIcLEAn EIrELI - ME
cnPj: 01.235.908/0001-47

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

47 300 cX

Papel higiênico, caixa com 8 rolos, medidas 
(10cm x 250mts, rolos), folha branca, dupla, 

institucional, 100% celulose, hidrosolúvel, papel 
resistente e de alta absorção, maciez, sem 

perfume, neutro. o produto deverá ser entregue 
com certificação fsc.

obs.: a empresa vencedora deverá fornecer 
comodato dos dispensers indicado para este 

produto, devidamente instalados, funcionando 
sem custos adicionais. (50 und).

toPPA
PEr 45,95 13.785,00

VALor totAL r$ 13.785,00
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Empresa: dIstrIBUIdorA fLorIAno EIrELI - ME
cnPj: 02.610.348/0001-26

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

01 6000 Pct Açúcar tipo cristal branco, pacote com 2kg PÉroLA 4,19 25.140,00

03 6000 GL

Água mineral, envasada em galões de 
polipropileno de 20 (vinte) litros, retornáveis 
com lacre de segurança na tampa, contendo 
no rótulo a composição química, registro do 

ministério da saúde e da agência nacional de 
vigilância sanitária. 

sAntA 
cLArA 5,59 33.540,00

08 100 Und Balde plástico reforçado 12l, com alça. GtX 5,33 533,00

17 5 cX chá de capim cidreira, caixinha contendo 
10 sachês. LEÃo 1,98 9,90

18 5 cX chá de erva doce, caixinha contendo 10 
sachês. LEÃo 1,98 9,90

19 5 cX chá de hortelã, caixinha contendo 10 sachês. LEÃo 1,98 9,90

27 200 GL Galão recipiente para água mineral de plástico 
com capacidade para 20lts GYn PAcK 14,16 2.832,00

28 150 Und

Garrafa térmica de pressão com alça, bomba 
com sistema que não pingue, jato forte e 

estabilidade ao bombear, ampola de vidro, 
capacidade de 1l, material externo plástico, 
cores variadas, produto de primeira linha, 

injetado, resistente, com alto brilho

InVIctA GLt 
PrEssÃo 36,78 5.517,00

29 100 Und

Gás de cozinha, glp 13kg somente o líquido, 
com entrega nas unidades da secretaria da 

fazenda e Planejamento em Palmas, conforme 
necessidade. o botijão deverá ser entregue 
com requisição, e em perfeita conservação, 

bem fechado e intacto, dentro das normas da 
agência nacional de petróleo (anp), e instalado. 

LIQUIGÁs 116,64 11.664,00

32 30 Und

Kit mop giratório, mop spray.
contendo: 1 balde com alça, cesto e moldura, 
1 cabo telescópico com base, cabo inferior e 

superior, 1 refil microfibra, 1 esponja. 
dimensões aproximadas: (cm) – axlxp: 

22x44x24cm.

noBrE 94,92 2.847,60

33 50 GL
Limpa pedra hipoclorito de sódio a 12% (doze 

por cento) – classe 8 (oito) tipo (cas 7681-52-9), 
galão de 5 litros.

EtAnIZ 22,32 1.116,00

38 100 PAr Luva de látex natural sem forro cano longo. 
tam. P. noBrE 2,12 212,00

39 60 cX
Luva de procedimentos, em látex 100%, 

levemente talcada tamanho pequeno (caixa 
c/100x1).

noBrE 16,92 1.015,20

40 50 cX
Luva de procedimentos, em látex 100%, 

levemente talcada, tamanho grande (caixa 
c/100x1).

noBrE 16,98 849,00

43 400 frasco

Multi-inseticida aerossol, à base de água, 
contendo óleo de citronela, eficiente para matar 
mosquitos, inclusive o mosquito da dengue, zika 

vírus e chikungunya, pernilongos, muriçocas, 
carapanãs, moscas, baratas, aranhas e 

pulgas. frasco com 300ml, proteção contínua 
por até 12hs.

ULtrA 9,95 3.980,00

46 1.200 Und Pano saco alvejado, tipo sacaria branca, 100% 
algodão, dimensões aproximadas de 45x70 cm. sAcArIA 3,33 3.996,00

51 200 Und

rodo grande (puxa e seca) - base de alumínio 
medindo 60cm, com duas lâminas de borracha. 
cabo de madeira com revestimento plástico de 

alta resistência, medida mínima de 1,20m.

cAPUAVA 8,13 1.626,00

52 200 Und

rodo pequeno (puxa e seca) - base de alumínio 
medindo 40cm, com duas lâminas de borracha. 
cabo de madeira com revestimento plástico de 

alta resistência, medida mínima de 1,20m.

cAPUAVA 9,79 1.958,00

58 200 Und

Vassoura pêlo sintético, medindo 40cm base 
madeira com cabo de madeira rosqueável 

com revestimento plástico de alta resistência, 
medida mínima de 1,20m.

cAPUAVA 7,55 1.510,00

VALor totAL r$ 98.365,50

Empresa: WVB VArGAs - EPP
cnPj: 03.997.385/0001-00

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

02 1.800 Und

Água mineral sem gás, envasada em garrafas 
tipo pet 1,5 litro, não retornáveis, contendo no 
rótulo a composição química e o registro do 

ministério da saúde. 
obs.: deverá ser entregue pacotes com 6x1 

unidades.

sAntA 
cLArA 1,35 2.430,00

04 6000 Und

Água sanitária acondicionada em embalagem 
anatômica de 01 (um) litro com bico dosador 

– composição: hipoclorito de sódio, tendo uma 
porcentagem de cloro ativo: 2,0%, 2,5% pp a 

base de água, ação desinfetante e bactericida. 

cLorAdA 1,28 7.680,00

21 1.000 Pct

copo plástico descartável, capacidade 80ml, 
para café, em resina termoplástica destinada ao 
consumo de bebidas, não tóxica, transparente, 

isenta de: materiais estranhos, bolhas, 
rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas 
e rebarbas. o peso por 100 unidades (cento) do 
copo deverá ser igual ou superior a 220 gramas, 

deve estar gravado em alto relevo a marca 
ou identificação do fabricante, capacidade e 

símbolo de material reciclável, de acordo com 
as normas nBr vigentes e resoluções/Anvisa. 
Embalagem em manga inviolável, pacote com 
100 unidades, contendo dados de identificação 

do produto e marca do fabricante.
o produto deverá ser entregue em 

conformidade com as normas da ABnt.

crIstAL 2,24 2.240,00

22 10.000 Pct

copo plástico descartável, para água, 
capacidade 200ml, em resina termoplástica 

destinada ao consumo de bebidas, não tóxica, 
transparente, isenta de: materiais estranhos, 

bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas 
afiadas e rebarbas. O peso por 100 unidades 
(cento) do copo deverá ser igual ou superior 
a 220 gramas. deve estar gravado em alto 

relevo a marca ou identificação do fabricante, 
capacidade e símbolo de material reciclável, 
de acordo com as normas nBr vigentes e 
resoluções/Anvisa. Embalagem em manga 

inviolável, pacote com 100 unidades, contendo 
dados de identificação do produto e marca 

do fabricante.
o produto deverá ser entregue em 

conformidade com as normas da ABnt.

crIstAL 2,28 22.800,00

24 8.000 Und

detergente lava-louças líquido 500 ml, 
neutro, concentração de ativos com alto 

poder de limpeza na composição e remoção 
de sujidades, sem danificar a pele das 
mãos, fórmula biodegradável, testado 

dermatologicamente. registro na anvisa/
ministério da saúde.

oI 0,94 7.520,00

VALor totAL r$ 42.670,00

Empresa: AMPLA MAtErIAIs dE LIMPEZA E HosPItALAr EIrELI - ME
cnPj: 05.891.838/0001-36

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

55 500 Pct

saco para lixo, rolo contendo 100 (cem) 
unidades, na cor preta, com capacidade para 
20 litros, medindo mínima 39cmx45 cm, de 

boa qualidade.

 rAVA 4,93 2.465,00

VALor totAL r$ 2.465,00

Empresa: fAMAHA - coMÉrcIo dE MAtErIAL dE InforMÁtIcA 
LtdA - EPP - cnPj: 07.734.851/0001-07

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

25 1.500 Und

Esponja dupla-face multiuso, alta durabilidade, 
medidas aproximadas: 100x71x20mm, bicolor: 
lado verde de fibra abrasiva para limpeza mais 

difícil e lado amarelo de esponja macia para 
limpeza mais delicada.

dLH 0,41 615,00

26 1.000 Und
flanela têxtil para limpeza, na cor branca, 
medindo aproximadamente 40x60cm, com 
costuras nas laterais, 100% algodão, alta 

absorção de umidade.
dLH 1,09 1.090,00

45 500 Und
Pano de prato em tecido algodão, na cor 
branca, com bainha, medida aproximada 

40x70cm. A admite-se estampas temáticas 
de cozinha.

dLH 1,99 995,00

VALor totAL r$ 2.700,00

Empresa: MULtIsUL coMÉrcIo E dIstrIBUIÇAo LtdA
cnPj: 12.811.487/0001-71

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

13 200 Und cesto para lixo, material plástico resistente 
telado. capacidade de 10 litros. ArQPLAst 2,44 488,00

16 5 cX chá de camomila, caixinha contendo 10 
sachês. BArÃo 1,98 9,90

35 500 Und Lustra móveis perfumado a base de cera 
natural e silicone, frasco com 200ml. WorKEr 2,58 1.290,00

42 100 cX

Máscara descartável com elástico na cor 
branca, de uso individual e único confeccionada 
em 100% polipropileno, com tripla camada, com 
filtro, eficiência de filtração bacteriana maior que 

95% e clips nasal de 14cm de comprimento, 
caixa com 50 unidades.

tALGE 9,57 957,00

57 200 Und

Vassoura para limpeza externa pêlo sintético, 
medida aproximada de 21x31cm base 

sintética com cabo de madeira rosqueável 
com revestimento plástico de alta resistência, 

medida mínima de 1,20m.

LUstrA BEM 5,42 1.084,00

59 150 Und Vassourinha de plástico para limpeza de vaso 
sanitário, com suporte. ZEIn 3,89 583,50

VALor totAL r$ 4.412,40

Empresa: coMErcIAL MArELLY EIrELI - EPP
cnPj: 13.986.656/0001-77

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

49 3.340 cX

Papel toalha, caixa com 2400 folhas, 2 dobras, 
medidas mínimas (22,5cm de comprimento x 
20,5cm de largura), folhas brancas, interfolha, 
alta absorção e resistência à umidade, 100% 
fibras de celulose virgem, sem qualquer tipo 
de odor. o produto deverá ser entregue com 
certificação fsc. Gramatura aproximada 36 
grms, pacotes embalados individualmente. 

obs.: A empresa vencedora deverá fornecer 
comodato dos dispensers indicado para este 

produto, devidamente instalados, funcionando 
sem custos adicionais. (30 und). 

MAXX 25,35 84.669,00

50 660 cX

Papel toalha, caixa com 2400 folhas, 2 dobras, 
medidas mínimas (22,5cm de comprimento x 
20,5cm de largura), folhas brancas, interfolha, 
alta absorção e resistência à umidade, 100% 
fibras de celulose virgem, sem qualquer tipo 
de odor. o produto deverá ser entregue com 
certificação fsc. Gramatura aproximada 36 
grms, pacotes embalados individualmente. 

obs.: A empresa vencedora deverá fornecer 
comodato dos dispensers indicado para este 

produto, devidamente instalados, funcionando 
sem custos adicionais. (30 und).

MAXX 25,35 16.731,00

VALor totAL r$ 101.400,00
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Empresa: sAnIGrAn LtdA - EPP
cnPj: 15.153.524/0001-90

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

07 800 Und Aromatizador de ambiente, aerossol, 
fragrâncias variadas, 360ml.

ULtrA 
frEsH 5,99 4.792,00

VALor totAL r$ 4.792,00

Empresa: MAstErsUL EQUIPAMEntos dE sEGUrAnÇA LtdA - EPP
cnPj: 18.274.923/0001-05

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

09 50 PAr

Botas de borracha pvc, pares com numerações 
entre 34 a 44.

Quantidades por tamanho será definida 
posteriormente.

InnPro 24,29 1.214,50

VALor totAL r$ 1.214,50

Empresa: rEIs coMÉrcIo VArEjIstA dE MÓVEIs E InforMÁtIcA 
EIrELI - ME - cnPj: 30.698.093/0001-30

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

23 4.000 Und

desinfetante líquido, frasco com 2 litros, 
ação germicida e bactericida, fragrâncias 

variadas: lavanda, floral, eucalipto com poder 
da citronela, para uso em todos os ambientes. 

registro na Anvisa/Ministério da saúde. 
Quantidade por fragrância será definida 

posteriormente.

ProEZA 3,44 13.760,00

36 50 PAr Luva de látex natural sem forro cano longo. 
tam. G. MUcAMBo 3,60 180,00

37 100 PAr Luva de látex natural sem forro cano longo. 
tam. M. MUcAMBo 4,23 423,00

44 100 Und
Pá coletora de lixo, material sintético pp, 

dimensões aproximadas 24x16x7cm, com 
cabo longo.

coAfÁcIL 4,09 409,00

56 500 Pct

saco para lixo, rolo contendo 50 unidades, 
na cor preta, com capacidade para 30 litros, 

medindo mínima 59cmx62 cm, de boa 
qualidade.

notÁVEL 6,63 3.315,00

VALor totAL r$ 18.087,00

Empresa: GEsY sArAIVA dE GoIÁs - cnPj: 34.533.426/0001-22

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

06 2.500 frasco

Álcool gel antisséptico 70% para as mãos, 
frasco com 500 ml cristal neutro, tampa fliptop. 

O produto deverá ser entregue certificado 
pelo Inmetro. 

ALLGEL 4,59 11.475,00

12 2.000 frasco cera líquida autobrilho, incolor para piso, frasco 
de 750 ml. PoLLYLAr 3,00 6.000,00

14 80 Und cesto para lixo, material plástico resistente 
telado. capacidade de 30 litros. ArQPLAst 15,00 1.200,00

15 50 Und cesto para lixo, material plástico resistente 
telado. capacidade de 50 litros. ArQPLAst 19,49 974,50

34 500 Und Limpa vidros, líquido, para limpeza de vidros e 
acrílicos, embalagem com 500ml. ZUPP 2,00 1.000,00

41 120 cX
Luva de procedimentos, em látex 100%, 

levemente talcada, tamanho médio (caixa 
c/100x1).

MEdIX 10,00 1.200,00

48 10.000 Pct

Papel higiênico, primeira qualidade, folha dupla, 
gofrado, picotado, na cor branca, medindo 

30mx10cm, neutro, sem relevo, composto de 
fibras celulósico-naturais, exceto aparas de 
papel, tubete medindo de 4,0cm, conforme 
normas do inmetro, impe e nbr. Embalagem 

com pacote (4x1).

fofInHo 3,76 37.600,00

53 2.500 Und

sabão em pó biodegradável, acondicionado em 
embalagem de 1kg. composição: tensoativo, 

coadjuvante, corantes, carga, e perfume, 
material com inscrição no ministério da saúde/

anvisa. 

oEstE 3,44 8.600,00

VALor totAL r$ 68.049,50

Empresa: dPs GoncALVEs IndÚstrIA E coMÉrcIo dE ALIMEntos 
LtdA - EPP - cnPj: 64.106.552/0001-61

ItEM Qtd UnId dEscrIÇÃo MArcA VALor 
UnIt VALor totAL

10 5.625 Pct

café torrado e moído 100% café *extra forte 
(*informação que deverá constar na embalagem 

ficha e/ou ficha técnica do produto), de 1ª 
qualidade, empacotado à vácuo, acondicionado 

em embalagem de 500g, proteção interna 
laminada. o produto deverá ser entregue com 

selo de pureza da associação brasileira da 
indústria do café – ABIc e demais informações 

conforme legislação em vigor.
 

(obs. o produto deverá ser entregue conforme 
solicitado, inclusive quanto à embalagem 500g 

e ainda na entrega do produto, é obrigatório 
a apresentação de Laudo de Análise por 

Laboratório habilitado pela reblas/Anvisa, 
comprovando as características mínimas de 
qualidade exigidas, com pontuação igual ou 
superior a 6,0 (seis), que se refere a produto 

com qualidade superior).

frAtErno 6,46 36.337,50

11 1.875 Pct

café torrado e moído 100% café *extra forte 
(*informação que deverá constar na embalagem 

ficha e/ou ficha técnica do produto), de 1ª 
qualidade, empacotado à vácuo, acondicionado 

em embalagem de 500g, proteção interna 
laminada. o produto deverá ser entregue com 

selo de pureza da associação brasileira da 
indústria do café – ABIc e demais informações 

conforme legislação em vigor.
 

(obs. o produto deverá ser entregue conforme 
solicitado, inclusive quanto à embalagem 500g 

e ainda na entrega do produto, é obrigatório 
a apresentação de Laudo de Análise por 

Laboratório habilitado pela reblas/Anvisa, 
comprovando as características mínimas de 
qualidade exigidas, com pontuação igual ou 
superior a 6,0 (seis), que se refere a produto 

com qualidade superior).

frAtErno 6,46 12.112,50

VALor totAL r$ 48.450,00

VALor GLoBAL dA AtA: r$ 406.390,90

01. condIÇÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) os materiais deverão ser entregues no setor de Almoxarifado 
secretaria da fazenda e Planejamento, situada na Quadra 412 sul, 
Avenida ns 10 APcB, s/n, centro - Palmas-to, cEP: 77.021-231, de 
segunda a sexta-feira, das 08h30min às 11h30min e das 14h00min às 
17h30min, em dias úteis.

b) o prazo de entrega dos materiais será de até 20 (vinte) dias, 
podendo ser solicitado em caso de urgência com menor prazo.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante 
a apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor 
competente.
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1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, as empresas 
abaixo descritas, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com a Pregoeira e o secretário da secretaria da 
fazenda e Planejamento.

Palmas - to, 07 de janeiro de 2020.

dorcELInA MArIA tEIXEIrA 
Pregoeira 

sAndro HEnrIQUE ArMAndo
secretário 

Empresas: 

HIGIcLEAn EIrELI - ME

dIstrIBUIdorA fLorIAno EIrELI- ME

WVB VArGAs – EPP

AMPLA MAtErIAIs dE LIMPEZA E HosPItALAr EIrELI- ME

fAMAHA - coMÉrcIo dE MAtErIAL dE InforMÁtIcA LtdA - EPP

MULtIsUL coMÉrcIo E dIstrIBUIÇAo LtdA

coMErcIAL MArELLY EIrELI - EPP

sAnIGrAn LtdA - EPP

MAstErsUL EQUIPAMEntos dE sEGUrAnÇA LtdA-EPP

rEIs coMÉrcIo VArEjIstA dE MÓVEIs E InforMÁtIcA EIrELI- ME

GEsY sArAIVA dE GoIÁs

dPs GoncALVEs IndÚstrIA E coMÉrcIo dE ALIMEntos LtdA- 
EPP

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 011/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2019/27000/0010657

A superintendência de Licitação da secretaria da Infraestrutura, 
cidades e Habitação, nomeada pela PortArIA nº 100/2019/sEInf/
GAsEc, de 15 de Maio de 2019, publicada no doE de 23 de Maio de 
2019, e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso de suas atribuições e após 
julgamento da documentação de habilitação apresentada dia 08 de janeiro 
de 2020 às 10h00min, conforme Ata fls. nº 782. Após análise conforme 
PARECER TÉCNICO DIEO Nº 006/2020, constantes a fl. 784 referentes 
à tomada de Preços supra, informa:

Empresa Inabilitada:
M.c. coM. dE MAt. P/const. E constrUtorA EIrELI-ME.

Publique-se na forma do art. 109, inciso I, alínea “a” e §1º, 
da Lei 8666/93. fica franqueado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação de recurso face os atos praticados pela comissão 
Permanente de Licitação.

Palmas-to, 22 de janeiro de 2020.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 014/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2018/27000/004343

A superintendência de Licitação da secretaria da Infraestrutura, 
cidades e Habitação, nomeada pela PortArIA nº 100/2019/sEInf/
GAsEc, de 15 de Maio de 2019, publicada no doE de 23 de Maio de 
2019, e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso de suas atribuições e após 
julgamento da documentação de habilitação apresentada dia 10 de janeiro 
de 2020 às 10h00min, conforme Ata fls. nº 463. Após análise conforme 
PARECER TÉCNICO DOE Nº 005/2020, constantes a fl. 468 referentes 
à tomada de Preços supra, informa:

Empresa Inabilitada:
M.c. coM. dE MAt. P/const. E constrUtorA EIrELI-ME.

Publique-se na forma do art. 109, inciso I, alínea “a” e §1º, 
da Lei 8666/93. fica franqueado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação de recurso face os atos praticados pela comissão 
Permanente de Licitação.

Palmas-to, 23 de janeiro de 2020.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE jULGAMENTO
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017/30550/005261

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, torna público para 
conhecimento de interessados o resultado de julgamento na fase de 
proposta referente à tomada de preços supra.

objeto: construção civil, com fornecimento de mão de obra e 
material, para execução da obra de reforma e adequação de Unidade de 
Atenção Especializada em saúde - Hospital regional de Arraias - to.

Vencedora: n A constrUÇÕEs EIrELI no valor de  
r$ 565.501,51 (quinhentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e um reais 
e cinquenta e um centavos).

Publique-se na forma do art. 109, inciso I, alínea “a” e §1º, 
da Lei 8666/93. fica franqueado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação de recurso face os atos praticados pela comissão 
Permanente de Licitação.

Palmas, 23 de janeiro de 2020

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE jULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017/27000/0019.010

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, torna público para 
conhecimento de interessados o resultado de julgamento na fase de 
proposta referente à tomada de preços supra.

objeto: execução da reforma de cobertura, higienização de 
paredes, montagem de subestação em poste com transformador de 
150kva, aterramento e reforma elétrica interna do colégio Estadual cristo 
rei no município de Pedro Afonso -to.

Vencedora: constrUtorA AcAUÃ LtdA no valor de r$ 1.050.000,00 
(um milhão e cinquenta mil reais).

Publique-se na forma do art. 109, inciso I, alínea “a” e §1º, 
da Lei 8666/93. fica franqueado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação de recurso face os atos praticados pela comissão 
Permanente de Licitação.

Palmas - to, 22 de janeiro de 2020.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação
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SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 4/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido

Art. 1º A servidora LIssAndrA LUZIA dUtrA cAMILo, Biólogo 
em saúde, matrícula nº 1152270/1, cPf: 022.793.621-39, do Hospital 
Materno Infantil Edmunda Aires cavalcante-tia dedé para a Gerência 
técnica do Hemocentro coordenador de Palmas, retroativo a 12 de 
janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 5/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso 
IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 37, §1º e §2º, da Lei  
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora jAnAInA cArdoso LIrA 
MAcHAdo, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 1058100/1, 
cPf: 948.702.681-91, para responder pela ouvidoria do sUs, no período 
de 31/12/2019 a 19/01/2020, por motivo de férias, da servidora LUcIEnE 
MAcHAdo PErEIrA VAsconcELo, Assistente social/ouvidor do sUs-
dAI-1, matrícula nº 1085743/3, cPf: 985.369.071-34.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 6/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso 
IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 37, §1º e §2º, da Lei  
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora jAnAInA cArdoso LIrA 
MAcHAdo, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 1058100/1, 
cPf: 948.702.681-91, para responder pela ouvidoria do sUs, no período 
de 21/01/2020 a 25/01/2020, por motivo de férias, da servidora LUcIEnE 
MAcHAdo PErEIrA VAsconcELo, Assistente social/ouvidor do sUs-
dAI-1, matrícula nº 1085743/3, cPf: 985.369.071-34.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 7/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido

Art. 1º A servidora ALcIrEnE AMErIco torrEs, Assistente 
de serviços de saúde, matrícula nº 994884/3, cPf: 880.259.771-53, da 
Gerência de ciência e Inovação em saúde para a diretoria do Laboratório 
central de saúde Pública-LAcEn-to, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 8/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso IV, 
da constituição Estadual, e do disposto no art. 37, §1º e §2º, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora MArIA AUrI GoncALVEs 
soUsA, Executivo em saúde, matrícula nº 547650/4, cPf: 438.532.771-87,  
para responder pela Gerência de ciência e Inovação em saúde, no período 
de 16/12/2019 a 02/03/2020, por motivo de licença para tratamento de 
saúde, da servidora rosIMEIrE rodrIGUEs dE MEnEZ, Analista em 
desenvolvimento social/Gerente de ciência e Inovação em saúde-dAI-1, 
matrícula nº 1018159/2, cPf: 900.798.411-04.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 9/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora ALEssAndrA MArtIns dE BrIto, 
técnico em Enfermagem, matrícula nº 1118129/1, cPf: 003.448.841-39, 
no Hospital e Maternidade Irmã rita, retroativo a 19 de dezembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 10/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora InGrId GrAZIAnnE ALVEs dE 
oLVIEIrA, Assessor comissionado II-cA-2, matrícula nº 11652837/1, 
cPf: 995.476.781-91, na diretoria de Monitoramento de contratos, 
retroativo a 01 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 12/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr o servidor LAMArtInE BArrEto dE 
soUsA, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 873357/1, cPf: 
780.233.601-59, no Hospital de referência de Araguaína, retroativo a 01 
de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 13/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 13 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora tALIssA LUstosA PErEIrA E 
sILVA, Assessor comissionado III-cA-3, matrícula nº 1149105/2, cPf: 
020.560.411-03, no centro Integrado de Assistência à Mulher e à criança 
dona regina siqueira campos, retroativo a 07 de novembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 40/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido

Art. 1º A servidora MArLUcE VAsconcELos cALAZAns 
PILGEr, Psicólogo, matrícula nº 129966/2, cPf: 035.739.986-23, da 
diretoria da Escola tocantinense do sUs-dr. Gismar Gomes para a 
Gerência do sistema de Urgência e Emergência, a partir da data da 
publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DO CONTRATO Nº 146/2019

ProcEsso: 2019.30550.002570
contrAto: 0146/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dE sAÚdE - sEs
contrAtAdA: AtAcAdÃo dE ProdUtos ALIMEntÍcIos cV LtdA
oBjEto: o PrEsEntE contrAto tEM Por oBjEto A AQUIsIÇÃo 
dE GELo coMUM PArA A LoGÍstIcA dE trAnsPortE dE ÓrGÃos, 
cÉLULAs E tEcIdos orIUndos dos sErVIÇos dE doAÇÃo, 
cAPtAÇÃo E trAnsPLAntE, soB GEstÃo E GErEncIAMEnto 
do EstAdo.
VIGÊncIA: o PrEsEntE contrAto VIGorA dEsdE A AssInAtUrA 
AtÉ o tErMIno do PrAZo dE 12 (doZE) MEsEs nos tErMos do 
ArtIGo 57, CAPUT dA LEI 8.666/93.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 10.302.1165.4029
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 250
VALor: r$ 1.248,00 (UM MIL, dUZEntos E QUArEntA E oIto 
rEAIs).
dAtA dA AssInAtUrA: 20/01/2020
sIGnAtÁrIos: LUIZ EdGAr LEÃo toLInI - P/contrAtAntE
AtAcAdÃo dE ProdUtos ALIMEntÍcIos cV LtdA - P/contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2019/30550/008116

A coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o artigo 2º, inciso III, do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no artigo 5º do 
decreto supracitado, registrar Intenção de registro de Preços para 
aquisição de Anti-soros e Hemácias testes Metodologia tubo, destinados 
aos Laboratórios de Imunohematologia da Hemorrede do tocantins, 
mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/n, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 23 de janeiro de 2020.

Maurício Mattos Mendonça
Presidente da comissão Permanente de Licitação

ADAPEC

PORTARIA Nº 014, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 86 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, a fruição das férias referente ao período 
aquisitivo 2019/2020, da servidora sonIA MÁrcIA dE soUZA, Inspetora 
de defesa Agropecuária, matrícula nº 675389-1, cPf: 565.423.481-15, 
no período de 27/01/2020 a 25/02/2020, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em outra data oportuna.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcUÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 21 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice Presidente
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PORTARIA Nº 015, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso das suas atribuições legais 
e com fulcro no art. 2º, inciso XI e XIII, do regimento Interno, aprovado 
pelo decreto nº 3.481 de 1º de setembro de 2008, rEsoLVE,

Art. 1º dEsIGnAr o servidor jUAn LUIs dIAs LoIcHAtE, 
nº funcional 156453-1, cPf: 066.594.596-50, Inspetor de defesa 
Agropecuária, para responder pela Unidade Local de formoso do 
Araguaia, durante o período de férias do titular EtEL MArQUEs 
sIQUEIrA, nº funcional 1178636-1, compreendido entre 25/01/2020 a 
23/02/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcUÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 22 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice Presidente

AGETO

PORTARIA/AGETO Nº 16, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

A PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §, inciso IV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 1.969 - nM e Ato 
nº 1.970 - dsG, de 13 de Agosto de 2019; rEsoLVE:

sUsPEndEr em razão de extrema necessidade do serviço, a 
fruição das férias legais da servidora AdrIAnA LIMA dE soUZA, matrícula 
nº 1024426-6, Gerente de Pavimentação Urbana, da Agência tocantinense 
de transportes e obras, referente ao período aquisitivo 2018/2018, antes 
prevista para 02/01/2020 a 16/01/2020, 15 (quinze) dias, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABInEtE dA PrEsIdEntE dA AGEto, em Palmas, aos 21 
dias do mês de janeiro de 2020.

jULIAnA PAssArIn
Presidente

AMETO

PORTARIA/AEM/Nº 10, DE 23 DE jANEIRO DE 2020.

dEsIGnAÇÃo dE sErVIdor PArA AtUAr jUnto 
Ao sIcAP-Lco

o Presidente da AGÊncIA dE MEtroLoGIA, AVALIAÇÃo 
dA conforMIdAdE, InoVAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo do 
tocAntIns - AEM/to, nomeado pelo Ato nº 196 - nM, publicado na 
edição nº 5.291, do Diário Oficial do Estado, de 1º de fevereiro de 2019, 
no uso de suas atribuições legais e prerrogativas conferidas pelo §2º, 
incisos I e II do art. 25 do decreto Estadual nº 5.942, de 06 de Maio de 
2019, bem como pela Lei nº 2.812, de 27 de dezembro de 2013;

consIdErAndo o disposto na Instrução normativa tcE/to nº 03,  
de 20 de setembro de 2017, que institui e regulamenta o sIcAP-Lco - 
sistema de Licitações, contratos, obras e serviços de Engenharia, no 
âmbito  do tribunal de contas do Estado do tocantins, que visa propiciar 
maior efetividade nas atividades de fiscalização efetuadas pelo controle 
externo.

consIdErAndo que há servidores da Agência de Metrologia, 
Avaliação da conformidade, Inovação e tecnologia do Estado do tocantins 
- AEM/to, autorizados a responder pelo devido preenchimento das 
informações junto ao sIcAP-Lco, conforme tratam o art. 3º, §§1º e 2º 
do art. 3º da Instrução normativa supramencionada.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor AndErson LUIZ jUstIno 
MArtIns, inscrito no cPf: 507.918.181-87, numero funcional nº 
620297-3, ocupante do cargo de Gestor Público, como rEsPonsÁVEL 
AUtorIZAdo da AGÊncIA dE MEtroLoGIA, AVALIAÇÃo dA 
conforMIdAdE, InoVAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo do 
tocAntIns - AEM/to, para, exclusivamente, atuar junto ao sistema 
sIcAP-Lco, transmitindo e acompanhando os dados referentes aos 
procedimentos envolvidos nas 1ª, 2ª e 3ª fases, consoante o disposto no 
art. 3º, da In tcE/to nº 3/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
e revoga a Portaria nº 06, de 20 de janeiro de 2020.

Gabinete do Presidente da AGÊncIA dE MEtroLoGIA, 
AVALIAÇÃo dA conforMIdAdE, InoVAÇÃo E tEcnoLoGIA do 
EstAdo do tocAntIns - AEM/to, em Palmas/to, aos 23 (vinte e 
três) dias do mês de janeiro de 2020.

rÉrIson AntonIo cAstro LEItE
Presidente

ATI

PORTARIA ATI Nº 5/2020/GABPRES/ATI, DE 23/01/2020.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE tEcnoLoGIA dA 
InforMAÇÃo, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, do §1º, 
do art. 42, da constituição Estadual, c/c o art. 36, da Instrução normativa 
nº 3/2017, de 05 de setembro de 2017, em conformidade com o disposto 
no art. 20, da Lei  1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLGAR o resultado final das etapas avaliatórias 
do servidor público lotado nesta Pasta, devido ao término e aprovação 
na Avaliação Especial de desempenho, conforme Anexo Único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da Agência de tecnologia da Informação, 
em Palmas- to, aos 23/01/2020.

tHIAGo PInHEIro MAcIEL
Presidente da Agência de tecnologia da Informação

AnEXo ÚnIco À PortArIA AtI nº 5/2020/GABPrEs/AtI, 
dE 23/01/2020.

cPf nº funcional servidor Média

024.559.631-36 1263102-2 jader Lincoln do nascimento 141
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DETRAN

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/GGP/Nº 3/2020.

o PrEsIdEntE do dEPArtAMEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso da 
atribuição, que lhe confere o inciso IV, do §1º, do art. 42, da constituição 
Estadual, c/c o art. 36, da Instrução normativa nº 3/2017, de 05 de 
setembro de 2017, em conformidade com o disposto no art. 20, da Lei nº 
1.818, de agosto de 2007,

rEsoLVE,

Art. 1º HoMoLoGAr, o resultado da avaliação Especial de 
desempenho, do(s) servidor(es) público(s) lotado(s) nesta pasta, conforme 
Anexo Único.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas -to, em 06 de janeiro de 2020.

cLÁUdIo ALEX VIEIrA
Presidente do dEtrAn/to

AnEXo ÚnIco À PortArIA nº 3, dE 06 dE jAnEIro dE 2020.

cPf nº funcional servidor(a) número da 
Etapa nota

005.306.021-05 11554622-1 cLEIdIAnE dA sILVA VErAs E sILVA 3 137

006.511.041-22 11193670-2 ELIsMonIcA soArEs dA costA 2 150

006.511.041-22 11193670-2 ELIsMonIcA soArEs dA costA 3 150

032.600.131-05 11223162-1 fErnAndA MArIA MArtInIAno AndrAdE 3 148

019.321.181-52 11224665-1 HALYcEIA dos sAntos fErrEIrA 3 150

008.665.011-42 11535040-1 LIndIAnE PInto BEZErrA 3 150

748.959.827-34 841307-3 MAUrIcIo GoULArt fErrEIrA 1 150

008.635.522-85 11160853-1 tHIArA sILVA rEIs 3 143

IGEPREV

PORTARIA Nº 48, DE 10 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a suspensão de férias do servidor Márcio 
da silva tavares.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da Lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008.

consIdErAndo o disposto no art. 83, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, 30 (trinta) dias de férias regulamentares 
ao servidor MÁrcIo dA sILVA tAVArEs, cPf nº 660.232.974-04, 
número funcional 796430-2, relativas ao período aquisitivo de 21.08.2018 
a 20.08.2019, previstas para o período de 01.09.2019 a 30.09.2019, 
assegurando-lhe o direito de usufruir em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público do servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 01 de setembro de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 60, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por 
morte do ex-segurado júlio césar de souza.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da sentença proferida nos autos 
da Ação judicial nº 0014243-92.2019.827.2737.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, a PAtrIcIA coELHo InocÊncIo, cPf: 
981.458.511-49, o benefício de pensão por morte do ex-segurado júlio 
césar de souza, cPf: 992.554.561-72, Matrícula nº 1091689/1, operador 
de Microcomputador, Padrão II, referência “I”, com carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na Agência de 
defesa Agropecuária do Estado do tocantins, com base no que consta 
do processo nº 2020.07.209340P.

Art. 2º fixar o benefício no valor correspondente a 100% do subsídio 
percebido pelo ex-segurado na data do óbito, na ordem de r$ 2.120,57,  
custeado pelo Plano financeiro e reajustado pelo rPPs-to.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 30-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.491, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: EMIVAL PErEIrA dA sILVA; cPf nº 
472.618.971-91, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132553-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em depósito 14,79 mdc (metros de carvão), 
sendo 87 sacos de fibra e 83 sacos pequenos sem licença válida para o 
armazenamento outorgada pela autoridade competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA 
no VALor dE r$ 4.437,00 (QUAtro MIL QUAtrocEntos E trIntA 
E sEtE rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ 
PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA 
QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.
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Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de dezembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 228-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.491, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: VALMIr LoUrEnco dE AMorIM; 
cPf nº 846.276.891-87, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 127683-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 17 metros cúbicos e lenha sem licença 
ou autorização do órgão ambiental competente, naturatins.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA 
no VALor dE r$ 5.100,00 (cInco MIL E cEM rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ 
PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA 
QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336. Palmas - tocantins.

Palmas-to, 06 de dezembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 448-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.491, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: AdILson LoPEs BILsE; cPf nº 
751.402.177-91, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132528-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: por ampliar obra (02 tanques para piscicultura) sem 
autorização do órgão ambiental competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 2.000,00 (doIs MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 910-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com base na 
descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto 
de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise do 
Auto de Infração nº 155337, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: fABIo PErEIrA dA sILVA; cPf nº 
031.761.151-80, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 155337-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: conduzir veiculo automotor em desacordo com os 
limites e exigências ambientais previstos na legislação. diante do exposto, 
a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 5.000,00 (cInco MIL rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ 
PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA 
QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;
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o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336. Palmas - tocantins.

Palmas-to, 03 de dezembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 1348-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 5.357, com base na descrição da infração administrativa 
ambiental apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na 
legislação vigente, passa à análise:, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: IVAn rodrIGUEs 
dA sILVA; cPf nº 850.560.492-04, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132214-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: deixar de manter registro de acervo faunístico e 
movimentação de plantel em sistema informatizado de controle de fauna 
(sispass). diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, o jULGAndo-
LHE ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto 
dA MULtA APLIcAdA: r$ 1.500,00 (UM MIL E QUInHEntos rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE.

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr 
o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA E/oU cAso QUEIrA, 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E 
PossIBILIdAdE dE conVErsÃo EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo no PrAZo dE 
20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 9.179/2017 PErMItE A 
conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA oU IndIrEtA PELo 
AUtUAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2101-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 5.491, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: GLorIsVALdo rAMos dE soUZA; 
cPf nº 851.700.381-00, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 137603-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: construir 11 tanques para piscicultura numa área de 
0.7 ha sem autorização do órgão competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA 
no VALor dE r$ 20.000,00 (VIntE MIL rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ 
PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA 
QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 06 de dezembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2151-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com base na descrição 
da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de Infração, 
fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto de Infração 
nº 132223, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notIfIcA: MArIA dE jEsUs rodrIGUEs BArBosA sILVA; 
cPf nº 600.005.381-91, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132223-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 15 kg de pescado sem comprovante de 
origem ou autorização do órgão ambiental competente. diante do exposto, 
a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 1.000,00 (HUM MIL rEAIs).
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B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ 
PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA 
QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2421-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 283, de 22 de novembro 2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.491, de 26 de Novembro de 2019: com base na 
descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto 
de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise do Auto 
de Infração nº 132899, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: HELIo AndrAdE dE ArAUjo; cPf nº 
162.872.741-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132899-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 6,96 ha de floresta ou demais 
formações nativas fora da reserva legal, mas dentro da área remanescente 
do monaf. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA 
no VALor dE r$ 14.000,00 (QUAtorZE MIL rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ 
PossIBILIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM 
sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA 
QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo 
norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr 
rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2558-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: EdUArdo ALVEs 
fErrEIrA; cPf nº 826.314.921-53, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 153063-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 01 veado abatido cortado em pedaços 
sem licença ou autorização do órgão competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 500,00 (QUInHEntos rEAIs).

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns oU APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA. HÁ PossIBILIdAdE 
AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PEdIdo dE conVErsÃo dE MULtAs nA ModALIdAdE 
dIrEtA oU IndIrEtA rEGIdA PELo dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017, dEVErÁ sEr forMALIZAdo PELo AUtUAdo EM 
rEQUErIMEnto EsPEcÍfIco dE forMA oBjEtIVA EndErEÇAdo 
À cjAI coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo, no 
PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE,

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2903-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial Nº 
5357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE 
ArAGUAÍnA; cnPj nº 01.830.793/0001-39, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 155349-2018, com a 
descrição da seguinte conduta: produção de graves processos erosivos 
e de assoreamento em área de 20.000m² (coordenadas utm - fuso 
22m - x:810234/y:9203429, x:810344/y:9203407, x:810302/y:920341, 
x:810271/y:9202894 e x:810249/y:9203113) com carreamento de 
120.000m³ de sedimento na nascente e adjacências do córrego baixa 
funda e ao longo do Leito e app em uma extensão de 2.500m, alto curso 
do mesmo, córrego tiúba e sua foz, em área de 64.200ha (coordenadas 
x:810262/y:9203160, x:809912/y:9202466, x:809624/y:9201767, 
x:809226/y:9200907 e x:808903/y:9200943) diante do exposto, a 
comissão decide:

A) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente 
e condenando a autuada ao pagamento da multa ora aplicada de r$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais);

B) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto federal nº 6.514/2008;

C) A autuada deverá ser notificada por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial do 
estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão, caso queira 
efetuar o pagamento da multa deverá procurar a regional do naturatins 
para emissão do fUA - fundo Único de arrecadação Ambiental e/ou caso 
queira, apresentar proposta de parcelamento da multa e possibilidade de 
conversão da multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente, nos termos da instrução normativa/
naturatins nº 02/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante 
este órgão no prazo de 20 (vinte) dias.

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa;

Encaminhem-se os autos à presidência do naturatins para a 
ciência da decisão.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 29 de outubro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 2979-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MArQUIonE 
ALEXAndrE; cPf nº 030.372.161-82, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122845-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: dirigi-se para área de pesca com petrechos proibidos; 
60 metros de rede de pesca malha 08 e 01 tarrafa malha 06. diante do 
exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE;

B) Por sEr A PrEsEntE InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAL consIdErAdA coMo dE MEnor LEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAÇÃo do AUtUAdo 
no PAGAMEnto dE MULtA PEcUnIÁrIA sIMPLEs EM VALor QUE 
nÃo ULtrAPAssA A r$ 1.000,00 (UM MIL rEAIs) - Art. 5º, §1º do 
dEcrEto nº 6.514/2008 - sEM PrEjUÍZo do sAnEAMEnto dE 
EVEntUAIs IrrEGULArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrIMArIEdAdE 
do AUtUAdo, conVErtE-sE A MULtA sIMPLEs APLIcAdA EM 
AdVErtÊncIA;

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo oU PArA 
APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

d) fIcA VEdAdA A APLIcAÇÃo dE noVA sAnÇÃo dE 
AdVErtÊncIA no PErÍodo dE 3 (trÊs) Anos contAdos dA dAtA 
dA cIÊncIA do jULGAMEnto do PrEsEntE, PArA os cAsos dE 
coMEtIMEnto dE noVA InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA AMBIEntAL;

E) APÓs o trÂnsIto EM jULGAdo, ArQUIVEM-sE

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3001-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: HELIo LUIZ BAndEIrA 
noGUEIrA; cPf nº 622.149.262-91, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139801-2017, por transportar 
02 espécies de animal silvestre abatido (32 kg de veado mateiro e um 
paturi) sem autorização do órgão ambiental competente diante do exposto, 
a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo tErMo 
dE APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo 
o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA no VALor dE 
r$ 1.000,00 (MIL rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto. EXIstE AIndA 
A PossIBILIdAdE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 
(VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3023-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320 de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: jAndEr ALMEIdA 
PEssoA; cPf nº 555.964.441-20, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 138260-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade potencialmente poluidora 
de lavagem de veículos “lava jato styllo”, sem as devidas licenças emitidas 
pelo órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo tErMo 
dE EMBArGo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo o 
AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 
1.000,00 (MIL rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto. EXIstE AIndA 
A PossIBILIdAdE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3027-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 2357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: sErGIo LUIZ dA sILVA; 
cPf nº 546.151.439-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 138292-2017, por fazer 
funcionar atividade potencialmente poluidora, (lava-jato confiança), sem 
licença do órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão 
decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo tErMo 
dE EMBArGo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo o 
AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA APLIcAdA no VALor dE r$ 
1.000,00 (MIL rEAIs);

B) cAso o AUtUAdo QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto 
dA MULtA, dEVErÁ ProcUrAr o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo 
do fUndo ÚnIco dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL (fUA) oU 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto. EXIstE AIndA 
A PossIBILIdAdE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE 
PrEsErVAÇÃo, MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE 
do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/
nAtUrAtIns nº 02/2017, oU PArA APrEsEntAr rEcUrso 
AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) 
dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo dA 
PEnALIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3609-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5491, com base na descrição da 
infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de Infração, 
fundamentada na legislação vigente, passa à análise:, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: joAo 
soArEs coIMBrA; cPf nº 059.051.841-00, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 132284-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Matar, perseguir, caçar, utilizar espécimes da fauna 
silvestre sem autorização do órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo dos 
tErMos dE APrEEnsÃo E InUtILIZAÇÃo, jULGAndo-LHEs 
ProcEdEntEs, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA APLIcAdA: r$ 5.500,00 (cInco MIL rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE;

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr 
o nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco dE 
ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA 
oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3712-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5491, com base na descrição da 
infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de Infração, 
fundamentada na legislação vigente, passa à análise:, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: dAnIEL 
cArdoso dE ALMEIdA; cPf nº 007.580.911-76, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 153054-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em cativeiro 02 jabutis, 02 periquitos estrela e 
01 papagaio sem autorização do órgão competente diante do exposto, 
a comissão decide:

A) ALtErAr o VALor dA MULtA, rEAdEQUAndo PArA r$ 
2.500,00 (doIs MIL E QUInHEntos rEAIs);

B) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo E tErMo dE 
APrEEnsÃo, jULGAndo-LHEs ProcEdEntEs, condEnAndo o 
AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA MULtA orA rEAdEQUAdA.

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA PostAL 
coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos AUtos, coM 
PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA QUE toME 
conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo; cAso QUEIrA, 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA, nos 
tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, oU 
PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE.

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

f) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAL nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAtUrAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAÇÃo dA MULtA), E, cAso A AUtUAdA nÃo InGrEssE coM 
rEcUrso, rEMEtAM-sE os AUtos À AUtorIdAdE sUPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAtUrAtIns, A fIM dE AnÁLIsE rEcUrsAL 
(rEcUrso dE ofÍcIo).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3870-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 5491, com base na descrição da infração administrativa 
ambiental apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na 
legislação vigente, passa à análise:, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: WEndEL nUnEs crUZ; 
cPf nº 806.671.801-25, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 118004-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar empreendimento potencialmente 
poluidor sem autorização do órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

A) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE;

B) Por sEr A PrEsEntE InfrAÇÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAL consIdErAdA coMo dE MEnor LEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAÇÃo do AUtUAdo 
no PAGAMEnto dE MULtA PEcUnIÁrIA sIMPLEs EM VALor QUE 
nÃo ULtrAPAssA A r$ 1.000,00 (UM MIL rEAIs) - Art. 5º, §1º do 
dEcrEto nº 6.514/2008 - sEM PrEjUÍZo do sAnEAMEnto dE 
EVEntUAIs IrrEGULArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrIMArIEdAdE 
do AUtUAdo, conVErtE-sE A MULtA sIMPLEs APLIcAdA EM 
AdVErtÊncIA;

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo oU PArA 
APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

d) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAL nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAtUrAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAÇÃo dA MULtA), E, cAso o AUtUAdo nÃo InGrEssE coM 
rEcUrso, rEMEtAM-sE os AUtos À AUtorIdAdE sUPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAtUrAtIns, A fIM dE AnÁLIsE rEcUrsAL 
(rEcUrso dE ofÍcIo).

E) A sAnÇÃo dE AdVErtÊncIA nÃo EXcLUIrÁ A 
APLIcAÇÃo dE oUtrAs sAnÇÕEs, E AssIM sEndo, fIcA o 
AUtUAdo cIEntE dE QUE o coMEtIMEnto dE noVA InfrAÇÃo 
AMBIEntAL no PErÍodo dE 03 (trÊs) Anos contAdos dA dAtA 
dA cIÊncIA do jULGAMEnto do PrEsEntE, LHE EnsEjArÁ nAs 
rEsPEctIVAs sAnÇÕEs cABÍVEIs Ao cAso, E EstA rEsPondErÁ 
AdMInIstrAtIVAMEntE E crIMInALMEntE frEntE À LEGIsLAÇÃo 
AMBIEntAL VIGEntE no PAIs.

f) APÓs os ProcEdIMEntos, rEMEtAM-sE os AUtos 
À GErÊncIA dE fIscALIZAÇÃo PArA MEdIdAs QUAnto Ao 
cUMPrIMEnto dA notIfIcAÇÃo nº 02777 9 foLHA 03).

G) APÓs os dEVIdos rEGIstros, ArQUIVEM-sE os 
AUtos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 3875-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, alterada pela Portaria nº 283, de 22 de novembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 5491, com base na descrição 
da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de 
Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise:, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
WAndErson rodrIGUEs soArEs dA sILVA; cPf nº 053.554.771-43,  
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139689-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 100 kg de espécime da fauna silvestre 
da espécie capivara sem autorização do órgão competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

A) ALtErAr o VALor dA MULtA, rEAdEQUAndo PArA r$ 
25.000,00 (VIntE cInco MIL rEAIs);

B) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, BEM coMo dos 
tErMos dE APrEEnsÃo E InUtILIZAÇÃo, jULGAndo-LHEs 
ProcEdEntEs, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA orA rEAdEQUAdA.
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c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA 
oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE.

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

f) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAL nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAtUrAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAÇÃo/rEAdEQUAÇÃo dA MULtA), E, cAso o AUtUAdo nÃo 
InGrEssE coM rEcUrso, rEMEtAM-sE os AUtos À AUtorIdAdE 
sUPErIor, PrEsIdÊncIA do nAtUrAtIns, A fIM dE AnÁLIsE 
rEcUrsAL (rEcUrso dE ofÍcIo).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 4196-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 132, de 08 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial Nº 
5357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notIfIcA: ALtAMIr GoMEs MAtos; cPf nº 
825.885.381-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 153056-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar abatedouro de bovinos considerado 
potencialmente poluidor sem licença do órgão ambiental competente 
diante do exposto, a comissão decide:

A) conhecer do auto de infração e do termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da 
multa minorada no valor de r$ 10.000,00 (dez mil reais).

B) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto federal nº 6.514/2008;

C) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial do 
estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão, caso queira 
efetuar o pagamento da multa deverá procurar a regional do naturatins 
para emissão do fUA - fundo Único de arrecadação Ambiental e/ou caso 
queira apresentar proposta de parcelamento da multa e possibilidade de 
conversão da multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente, nos termos da instrução normativa/
naturatins nº 02/2017, ou para apresentar recurso administrativo perante 
este órgão no prazo de 20 (vinte) dias.

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

E) Encaminhem-se os autos à Presidência do naturatins para 
a ciência da decisão .

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 29 de outubro de 2019.

coMIssÃo dE jULGAMEnto dE AUto dE InfrAÇÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL - PROCESSO Nº 4228-2019-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 
2015, alterada pela Portaria nº 204 de 30 de maio de 2018, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 5124, alterada pela Portaria nº 283 de 22 
de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5491, com base 
na descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido 
Auto de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise:,  
no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notIfIcA: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE PEdro Afonso; cnPj nº 
02.070.589/0001-20, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 127697-2019, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade potencialmente poluidora 
(lixão municipal), sem licença do órgão ambiental competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

A)  ALtErAr o VALor dA MULtA, MInorAndo-A PArA r$ 
20.000,00 (VIntE MIL rEAIs);

B) conHEcEr do AUto dE InfrAÇÃo, jULGAndo-LHE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AUtUAdo Ao PAGAMEnto dA 
MULtA orA MInorAdA.

c) o AUtUAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAL coM AVIso dE rEcEBIMEnto, oU Por cIÊncIA nos 
AUtos, coM PUBLIcAÇÃo no dIÁrIo ofIcIAL do EstAdo, PArA 
QUE toME conHEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QUEIrA EfEtUAr o PAGAMEnto dA MULtA dEVErÁ ProcUrAr A 
rEGIonAL do nAtUrAtIns PArA EMIssÃo do fUA fUndo ÚnIco 
dE ArrEcAdAÇÃo AMBIEntAL E/oU cAso QUEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcELAMEnto dA MULtA E PossIBILIdAdE 
dE conVErsÃo dA MULtA EM sErVIÇos dE PrEsErVAÇÃo, 
MELHorIA E rEcUPErAÇÃo dA QUALIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstrUÇÃo norMAtIVA/nAtUrAtIns nº 02/2017, 
oU PArA APrEsEntAr rEcUrso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAL nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MULtAs nA forMA dIrEtA 
oU IndIrEtA PELo AUtUAdo.

d) o PAGAMEnto dA MULtA rEALIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AUtUAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VALor corrIGIdo 
dA PEnALIdAdE.

E) EM nÃo sEndo EfEtUAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPULAdo, IMPÕE-sE o EncAMInHAMEnto do noME do 
AUtUAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QUE sE ProcEdA A sUA InscrIÇÃo EM dÍVIdA AtIVA.

f) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAL nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAtUrAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAÇÃo dA MULtA), E, cAso o AUtUAdo nÃo InGrEssE coM 
rEcUrso, rEMEtAM-sE os AUtos À AUtorIdAdE sUPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAtUrAtIns, A fIM dE AnÁLIsE rEcUrsAL 
(rEcUrso dE ofÍcIo).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com  a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de novembro de 2019.

AnGELo PItscH cUnHA
Presidente cjAI - 1ª Instância
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UNITINS

PORTARIA/UNITINS/Nº 015/2020/GABREITOR, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei 3.124, e pelo Ato nº 
17 - nM, de 03 de janeiro de 2019, com base no art. 67 da Lei. 8.666/93.

rEsoLVE:

Art. 1º designar o servidor frAncIsco dA sILVA MontEIro, 
matrícula: 830013, para exercer o encargo de fiscal de contrato e como 
suplente no âmbito de sua competência o servidor GLEYBEr PAIXÃo 
PInto, matrícula: 810108, para acompanhamento e fiscalização 
do contrato nº 030/2019, vinculado ao Processo Administrativo nº 
2018/20321/001049, firmado entre esta Instituição e a empresa SUL 
AMÉrIcA tEcnoLoGIA EIrELI - ME, cnPj sob o nº 03.376.719/0001-10.

Art. 2º  são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

V - confrontar os PrEÇos, MArcAs e QUAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato.

VI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar o servidor PEdro HEnrIQUE QUEIroZ 
rocHA, matrícula: 830024 para exercer o encargo de Gestor do contrato 
supracitado.

Art. 4º  são atribuições do Gestor:

I - encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

IV - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, MUnIcIPAL, EstAdUAL, cndt), conforme previsto no art. 29, I 
a IV da Lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

VII - encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

VIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL 
do tocAntIns-UnItIns, em Palmas - to, aos 16 dias do mês de 
dezembro de 2019.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 017/2020/GABREITOR, 
DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o rEItor dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, 
na conformidade da Lei n. 3.124/2016 e do artigo 10, inciso XV, do Estatuto 
desta Universidade,

rEsoLVE:

Art. 1º EXonErAr, em razão da cessão, por meio da 
PortArIA ccI nº 87, de 17 de janeiro de 2020, sArA GABrIELA 
sILVA VIEIrA, matrícula n. 810385, do cargo de provimento em comissão 
de supervisor de secretaria Acadêmica cdAI-2, junto ao câmpus de 
Augustinópolis, da Universidade Estadual do tocantins-UnItIns, a partir 
de 20 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de exoneração.

GABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL 
do tocAntIns - UnItIns, em Palmas - to, aos 21 dias do mês de 
janeiro de 2020.

AUGUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 011, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido, fABIAnA soArEs GArcIA, do 
cargo efetivo de Assistente de defensoria Pública, da defensoria Pública 
do Estado do tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 20/01/2020.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas - to, aos 22 dias do mês de janeiro de 2020.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral
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ATO Nº 012, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar , 

ErIc fErnAndo fErrEIrA dE MEsQUItA, do cargo em comissão 
de Assessor técnico de defensor Público, da defensoria Pública do 
Estado do tocantins;

nAtÁLIA VAsconsELos crUZ sILVA, do cargo em comissão de 
Assessor técnico de defensor Público, da defensoria Pública do Estado 
do tocantins;

jEfErson BonfIM dIAs MIrAndA LEItE, do cargo em comissão 
de Gerente de núcleo IV dAdP-5, da defensoria Pública do Estado do 
tocantins;

ALInE GoMEs dE LIMA, do cargo em comissão de Assessor técnico de 
defensor Público, da defensoria Pública do Estado do tocantins.

Art. 2º nomear,

ErIc fErnAndo fErrEIrA dE MEsQUItA, no cargo em comissão 
de Assessor II - dAdP-3, da defensoria Pública do Estado do tocantins.

nAtÁLIA VAsconsELos crUZ sILVA, no cargo em comissão de 
Assessor II - dAdP-3, da defensoria Pública do Estado do tocantins.

jEfErson BonfIM dIAs MIrAndA LEItE, no cargo em comissão de 
Assessor II - dAdP-3, da defensoria Pública do Estado do tocantins.

ALInE GoMEs dE LIMA, no cargo em comissão de Assessor II - dAdP-3, 
da defensoria Pública do Estado do tocantins.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas-to, aos 22 dias do mês de janeiro de 2020.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

ATO Nº 013, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da Lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

rEsoLVE:

Art. 1º Exonerar ,  AnA rAQUEL MArtIns cABrAL MorAEs, 
do cargo em comissão de Assessor III - dAdP-5, da defensoria Pública 
do Estado do tocantins;

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo seus efeitos a partir de 24/01/2020.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas-to, aos 22 dias do mês de janeiro de 2020.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 082, DE 22 DE jANEIRO DE 2020.

A sUBdEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período de 20/01/2020 a 24/01/2020, das férias da servidora 
GrAZIELA MItIE Kondo rAMos AndrAdE, Assessor III, matrícula 
nº 9085572, relativas ao período aquisitivo 2018/2019, previstas para o 
período de 13/01/2020 a 24/01/2020, assegurando-lhe o direito de usufruí-la  
no período de 14/12/2020 a 18/12/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 20/01/2020.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos vinte 
e dois dias do mês de janeiro de 2020.

EstELLAMArIs PostAL
subdefensora Pública-Geral

PORTARIA Nº 083, DE 23 DE jANEIRO DE 2020.

A sUBdEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições inerentes aos membros da classe Especial;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a resolução - csdP nº 095, de 21 de março de 
2013, publicada no doE nº 3.848, de 05 de abril de 2013;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de classe Especial, 
ArAssÔnIA MArIA fIGUEIrAs, para responder cumulativamente, sem 
prejuízo de suas funções, pela 5ª defensoria Especial cível, em Palmas - to,  
no período de 01 a 29 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de janeiro de 2020.

EstELLAMArIs PostAL
subdefensora Pública-Geral

PORTARIA Nº 084, DE 23 DE jANEIRO DE 2020.

A sUBdEfEnsorA PÚBLIcA-GErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições inerentes aos membros da classe Especial;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a resolução - csdP nº 095, de 21 de março de 
2013, publicada no doE nº 3.848, de 05 de abril de 2013;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de classe Especial, 
AdrIAnA cAMILo dos sAntos, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela 10ª defensoria Especial criminal, em 
Palmas - to, no período de 01 a 29 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, em Palmas, aos 23 dias do mês de janeiro de 2020.

EstELLAMArIs PostAL
subdefensora Pública-Geral
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EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº 19.0.000001912-0.
InstItUIÇÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLUntÁrIo: felipe jorge da costa.
oBjEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA rEscIsÃo: 06/12/2019.
sIGnAtÁrIos: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
felipe jorge da costa - Voluntário.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº 17.0.000002774-0.
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: Breno Emmanuel de oliveira Marinho.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 21/01/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Breno Emmanuel de oliveira Marinho - Voluntário.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº 18.0.000001227-7
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: Lucas feitosa Marques.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 21/01/2020.
signatários: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Lucas feitosa Marques - Voluntário.

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 1367, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019.
republicada para correção

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 01/08/2019 a 30/08/2019, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, VALdEtE cordEIro dA sILVA, matrícula nº 900018437, 
referente ao exercício 2019/2, concedidas por meio da Portaria nº 
618/2019, publicada no Diário Oficial nº 5.372, de 05 de maio de 2019, 
assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 20/11/2019 a 
19/12/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas-to, 13 de 
novembro de 2019.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 1527, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019.
republicada para correção

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe,  
ALEXAndrE MorEIrA MAIA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público substituto ELIEL LUIZ dE MAcEdo, em 
suas atribuições na defensoria Pública de Axixá, em razão de licença 
para tratamento de saúde, no período de 09 a 23 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 11 dias de 
dezembro de 2019.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 1575, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019.
republicada para correção

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 20/11/2019 a 19/12/2019, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, VALdEtE cordEIro dA sILVA, matrícula nº 900018437, 
referente ao exercício 2019/2, concedidas por meio da Portaria nº 
1367/2019, publicada no Diário Oficial nº 5.486, de 19 de novembro de 
2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 07/01/2020 
a 05/02/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dezoito dias 
do mês de dezembro de 2019.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 1576, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019.
republicada para correção

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 07/01/2020 a 05/02/2020, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, VALdEtE cordEIro dA sILVA, matrícula nº 900018437, 
referente ao exercício 2019/2, concedidas por meio da Portaria nº 
1367/2019, publicada no Diário Oficial nº 5.486, de 19 de novembro de 
2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 13/04/2020 
a 12/05/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dezoito dias 
do mês de dezembro de 2019.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 1577, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019.
republicada para correção

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 13/04/2020 a 12/05/2020, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, VALdEtE cordEIro dA sILVA, matrícula nº 900018437, 
referente ao exercício 2020/1, concedidas por meio da Portaria nº 
1305/2019, publicada no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de janeiro de 
2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 03/08/2020 
a 01/09/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dezoito dias 
do mês de dezembro de 2019.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 068, DE 20 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 03/11/2020 a 02/12/2020, das férias do defensor Público de 1ª 
classe, sAndro fErrEIrA PInto, matrícula nº 908188-7, referente ao 
exercício 2020/2, concedidas por meio da Portaria nº 1305/2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de novembro de 2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 19/11/2020 a 18/12/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte dias 
do mês de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 071, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe,  ALInE 
MEndEs dE QUEIroZ, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
o defensor Público de 1ª classe UtHAnt VAndrÉ nonAto MorEIrA 
LIMA GonÇALVEs, em suas atribuições na 2ª defensoria Pública 
de família e sucessões - central de Atendimento à família - cAf de 
Araguaína, em razão do gozo de férias legais concedidas por meio de 
Portaria nº 1.419/2019, referente ao exercício 2019/2, no período de 06 
de fevereiro de 2020 a 06 de março de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e um 
dias de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 073, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 84,  
de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de 
janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 20/05/2020 a 18/06/2020, das férias do defensor Público de 1ª 
classe, dAnIEL fELIcIo fErrEIrA, matrícula nº 8817987, referente ao 
exercício 2019/1, concedidas por meio da Portaria nº 1310/2018, publicada 
no Diário Oficial nº 5.229, de 31 de outubro de 2018, assegurando-lhe o 
direito de usufruí-las no período de 11/05/2020 a 09/06/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e um 
dias do mês de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 074, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, o 
período de 03/02/2020 a 03/03/2020, das férias do defensor Público de 1ª 
classe, dAnIEL fELIcIo fErrEIrA, matrícula nº 8817987, referente ao 
exercício 2020/1, concedidas por meio da Portaria nº 1305/2019, publicada 
no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de novembro de 2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 08/06/2021 a 07/07/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e um 
dias do mês de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 075, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato 
nº 84, de 25 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 
de janeiro de 2017 e alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica 
de atos de gestão administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 03/08/2020 a 01/09/2020, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, VALdEtE cordEIro dA sILVA, matrícula nº 900018437, 
referente ao exercício 2020/2, concedidas por meio da Portaria nº 
1305/2019, publicada no Diário Oficial nº 5.478, de 06 de janeiro de 
2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 19/11/2020 
a 18/12/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e um 
dias do mês de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 076, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Goiatins - to,  
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe fELIPE 
fErnAndEs dE MAGALHÃEs, para responder cumulativamente, sem 
prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de Goiatins - to, no 
período de 06 a 07 de fevereiro de 2020, com atendimento na quinta-feira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e um 
de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 078, DE 21 DE jANEIRO DE 2020.

o sUPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Goiatins - to  
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, fELIPE 
LoPEs BArBoZA cUrY, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela defensoria Pública de Goiatins - to, no período de 
08 de fevereiro a 19 de dezembro de 2020, com atendimento às quartas 
e quintas-feiras.

Art. 2º rEVoGAr a Portaria nº 1.459, de 02 de dezembro de 
2019, publicada no doe nº 5.497 de dezembro de 2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e um 
dias de janeiro de 2020.

MUrILo dA costA MAcHAdo
superintendente de defensores Públicos

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS

MENOR PREÇO Nº 002/2020

A secretaria Municipal de Infraestrutura e serviços Públicos, por 
meio da comissão Permanente de Licitação do Município de Palmas/to,  
torna público que realizará às 14h00 do dia 12/02/2020, no endereço: Qd. 
401 Sul, Av. Joaquim Teotônio Segurado, Cj. 01, Lt. 19-A, Palmas/TO,  
cEP: 77.015-550, a licitação em epígrafe, que tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para a prestação de serviços de revitalização da 
orla da praia da Graciosa em Palmas/TO, tudo conforme especificações 
e condições constantes no edital e anexos, instruído no processo 
administrativo nº 2019075472. o Edital poderá ser examinado no portal.
palmas.to.gov. Maiores informações poderão ser obtidas no local, pelos 
fones: (63) 3212-7244/7243 ou pelo e-mail: compraselicitacoes@palmas.
to.gov.br.

Palmas - to, 22 de janeiro de 2020.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

ALVORADA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2020/FMS
CREDENCIAMENTO Nº 003/2019

oBjEto: crEdEncIAMEnto dE LABorAtÓrIos rEGIonAIs 
dE confEcÇÃo dE PrÓtEsE dEntÁrIAs PArA PrEstAÇÃo 
dE sErVIÇos odontoLÓGIcos dE confEcÇÃo dE PrÓtEsE 
dEntÁrIAs soB MEdIdA PArA AtEndEr A dEMAndA dA 
PoPULAÇÃo do MUnIcÍPIo dE ALVorAdA/to.
contrAto nº 002/2020/fMs, EMPrEsA: LAUrA do socorro E 
soUZA costA cnPj: 31.934.024/000-41, no valor total máximo até de 
r$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).  data da assinatura: 21/01/2020. 
Vigência: 21/01/2020 até 21/02/2020.

Alvorada/to, 24 de janeiro de 2020.

AntonIo cArLos dE oLIVEIrA costA
fundo Municipal de saúde

dEcrEto nº 068/2019

ANANÁS

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE AnAnÁs, Estado do tocantins, 
torna público que fará realizar-se no dia 05 de  fevereiro de 2020, as 
07h30min,  na sede da Prefeitura de Ananás, na Av. duque de caxias, nº 300,  
cEP: 77.890-000, centro, sala 08. Pregão Presencial sPr nº 01-2020. 
objeto: registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no ramo para fornecimento de materiais, elétrico de forma 
parcelada, destinados a substituir as luminárias, os reatores, os relê, as 
bases para relê, os cabos flexível, destinados a realização de  reparos 
e manutenção na rede de iluminação pública no Município de Ananás, 
conforme projeto elétrico constante nos autos do processo licitatório. 
Maiores informações serão prestadas através do telefone: (63) 3442-1232 
ou pelo e-mail: ananaslicitacao@gmail.com.

AnAnÁs -to, 22 dE jAnEIro dE 2020.

cLEUdEIr sILVA ArAUjo
Pregorira
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2020
EXTRATO DO CONTRATO Nº 10/2020

dispensa de Licitação nº 05/2020
Processo Administrativo nº 17/2020
contratante: o fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE dE AnAnÁs, Estado 
do tocantins, com sede na Avenida Betel, nº 334, centro, cnPj: 
19.870.299/0001-63, através do Gestor do fundo Municipal de saúde, 
senhor LUIZ nEto fErnAndEs sILVA, brasileiro, casado inscrito no 
cPf: 093.498.631-20, e rG 430.543 ssP/to.
contratado: fABIAnA soUsA LEItE (sAcoLÃo soArEs), cnPj: 
22.372.434/0001-55, coM sEdE sIto A AVEnIdA BEtEL, 179, cEP: 
77.890-000 cEntro AnAnÁs tocAntIns, representado neste ato pela 
senhora fABIAnA soUsA LEItE, BrAsILEIrA, cAsAdA, InscrItA no 
cPf: 031.191.721-62 E rG. 1.018.258 ssP/to.
oBjEto: AQUIsIÇÃo dE frUtAs E VErdUrAs PArA AtEndEr A 
dEMAndA do fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE.
fundamentação Legal: A presente dispensa de Licitação tem como 
fundamento o art. 24, inciso II, e parágrafo único, do art. 26, da Lei federal 
nº 8.666/1993.
Valor total: r$ 16.432,30 (dezesseis mil quatrocentos e trinta e dois reais 
e trinta centavos).
Prazo de Vigência: 23/01/2020 a 31/12/2020.

LUIZ nEto fErnAndEs sILVA
Gestor do fundo Municipal de saúde

ARAGOMINAS

AVISO DE LICITAÇÃO

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE ArAGoMInAs, EstAdo 
do tocAntIns, torna público o Pregão Presencial nº 001/2020/PMA, 
objetivo a contratação de Prestação de serviços de Locação de um 
veículo, com capacidade acima de 48 pessoas, para transportar os alunos 
da faculdade no período matutino e noturno e outras viagens de eventos 
sociais, tais como: quilombolas, jogadores e outros. Em atendimento do 
exercício de 2020. Prefeitura Municipal de Aragominas - to. Às 08h00min 
do dia 05 de fevereiro de 2020. Edital e seus anexos encontram-se 
à disposição dos interessados na coMIssÃo PErMAnEntE dE 
LIcItAÇÃo, na rua Marinópolis, centro, Aragominas - to, de segunda 
a sexta-feira, das 08h00min às 13h00min, www.prefeituradearagominas.
com.br. fone: (63) 3463-1210.

Aragominas - to. 09 de dezembro de 2019.

natalícia Gomes Martins
Pregoeira

GURUPI

DECRETO Nº 0144, DE 20 DE jANEIRO DE 2020.

“convoca candidatos classificados em concurso 
público para apresentar documentos e tomar posse 
e dá outras providências”.

A PrEfEItA MUnIcIPAL dE GUrUPI, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

consIdErAndo o rEsULtAdo fInAL do concurso nº 
001/2016, destinado ao preenchimento das vagas em cargos de nível 
superior do Quadro Geral do Município de Gurupi - to,

consIdErAndo o que dispõe a Lei Municipal nº 827, de 
21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

consIdErAndo o disposto na Lei Municipal nº 2.266, de 22 de 
dezembro de 2015, que trata do plano de cargos carreira e remunerações 
dos servidores públicos do Município de Gurupi, bem como as alterações 
trazidas pela Lei nº 2.330, de 31 de maio de 2017, 

consIdErAndo o item 12.11e 12.12 do Edital do concurso 
Público do Quadro Geral do Município de Gurupi sob nº 001/2016, o qual 
prevê que durante o período de validade do concurso, o Município de 
Gurupi/to, reserva-se ao direito de proceder às nomeações em número 
que atenda ao interesse e ás necessidades do serviço, de acordo com 
a disponibilidade orçamentária, seguindo rigorosamente a ordem de 
classificação estabelecida no edital de homologação,

d E c r E t A:

Art. 1° ficam convocados os candidatos classificados no 
concurso Público nº 001/2016, para tomar posse no cargo de provimento 
efetivo de níveis superior, Médio e fundamental do quadro de 
profissionais do Quadro Geral do Município de Gurupi-TO, para os quais 
foram classificados, conforme segue:

cArGo: QGsP54 - PsIcÓLoGo
cidade: Gurupi - Ampla concorrência  

Classificação Inscrição nome completo

16 54852 ELIsAnGELA rAMos dA sILVA

cArGo: QGMd20 - AGEntE AdMInIstrAtIVo
cidade: Gurupi - Ampla concorrência 

Classificação Inscrição nome completo

115 69994 LUAnnA cArdoso MAcHAdo

116 55751 ELIsAnGELA oLIVEIrA dE soUZA

117 52536 AndrE cordEIro tELEs

118 53297 EdUArdo ALVEs dE oLIVEIrA

119 57107 jEcILÉIA rIBEIro dE oLIVEIrA

120 50362 josÉ jArnEs cArdoso dA sILVA

121 55817 AntonIA WAndErLEnE dE soUsA dIAs

cArGo: QGMd30 - fIscAL dE trÂnsIto
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação Inscrição nome completo

22 63510 MArILAnIA ALVEs dA sILVA

23 61455 WAndErson BIsPo dos rEIs

24 57326 IsABELA WodZIK dA sILVA

cArGo: QGMd22 - AProPrIAdor
cidade: Gurupi - Ampla concorrência 

Classificação Inscrição nome completo

3 59180 MArcos AntonIo dA sILVA MIrAndA

cArGo: QGfI02 - AUXILIAr dE sErVIÇos GErAIs 
cidade: Gurupi - Ampla concorrência  

Classificados Inscrição nome completo

228 59344 PAtrIcIA fErrEIrA dE soUZA

229 52193 ALEssAndrA dA sILVA sAntos MArtIns

230 68141 GLEIsIAnE BArBosA dE soUZA

231 60391 dErIVAn fErrEIrA dE MAtos

232 70689 MArIA do BonfIM nEVEs MIrAndA

233 50247 LEnIcE LoPEs dA sILVA

234 53234 MArIA EdInALVA soUsA oLIVEIrA

235 58206 jEssIcA dos sAntos

cArGo: QGfI04 - coZInHEIro
cidade: Gurupi - Ampla concorrência 

Classificação Inscrição nome completo

8 56535 MÁrcIA dA sILVA rodrIGUEs noGUEIrA

9 68567 EMErson dE sEnA cABrAL

10 62467 MEIrIdALVA dE oLIVEIrA rocHA

11 52276 MArIA GorEtH rIBEIro dA sILVA

12 56331 cHIstIAnE MArIM dE ArAÚjo

13 59172 dArLEnE dE cAstro cArnEIro

14 52720 MArIA dA concEIÇÃo tEIXEIrA soUZA

cArGo: QGfc12 - frEntIstA/LUBrIfIcAdor
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação Inscrição nome completo

3 64175 jorGE ALVEs frEItAs

Art. 2º A partir da publicação deste Ato no Diário Oficial do 
Estado do tocantins, as candidatas terão o prazo de 30 (trinta) dias para 
apresentar a documentação exigida, marcar perícia na junta Médica 
Oficial do Município e tomar posse, podendo este prazo ser prorrogado 
por igual período, a requerimento do interessado, devidamente justificado 
e deferimento a critério da secretaria Municipal de Administração.

§1º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:

I - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;

b) cadastro de Pessoa física - cPf;
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c) se nAtURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 
Portaria de naturalização ou documento equivalente;

d) certidão de nascimento ou casamento, se viúvo (a), 
acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação de divorcio;

e) título eleitoral;

f) Espelho da inscrição do PIs ou PAsEP, assinado e carimbado 
pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica Federal (PIS);

g) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de residência, 
podendo ser fatura de água/energia ou telefone fixo);

h) comprovante de escolaridade exigido no anexo III do Edital 
do concurso;

i) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 
com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;

j) Certidão de quitação e regularidade profissional perante o 
conselho de classe ( caso o cargo exija especialidade na área de atuação, 
que deverá constar na referida certidão)

II - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos)

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) declaração de idoneidade;

d) declaração de proventos de aposentadoria (caso receba);

e) declaração de licença médica ou para tratar de interesse 
partilhar (caso esteja fruindo);

f) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 
(www.tse.gov.br);

g) certidão negativa de antecedentes criminais (estadual e 
federal);

h) 1 foto 3x4 recente e colorida;

III - relação de exames médicos e laudos originais:

a) Hemograma completo;

b) Urina - EAs;

c) Machado guerreiro;

d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;

e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 
neurologista;

f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 
correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;

h) Raio-X do tórax em PA e perfil com Laudo;

i) rX coluna total;

j) Atestado de saúde ocupacional, emitido pela junta médica 
do Município.

§4º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do Atestado de saúde ocupacional.

§5º Para obtenção do Atestado de saúde ocupacional, o 
candidato deverá se apresentar na diretoria de recursos Humanos, 
localizado no centro Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, 
nesta cidade, em horário comercial (8h às 11h e das 14h às 17h), com 
todos os exames que se refere o §2º, inciso III deste artigo.

§6º o endereço para apresentação do candidato será no centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - secretaria Municipal 
de Educação, situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 11h e das 14h às 17h, somente nos dias úteis. 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 20 dias do mês de janeiro do ano de 2020.

LAUrEZ dA rocHA MorEIrA
Prefeito de Gurupi - to 

BEtAnIA nUnEs MAcIEL fonsEcA
secretária Municipal de Administração 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 076/2020
PROCESSO Nº 2020000474

Pregão Presencial nº 058/2019-srP. Ata de registro de Preços nº 
060/2019. Processo Licitatório nº 2019002678. Partes: Município de 
Gurupi - to, por intermédio da sEcrEtArIA dE cULtUrA E tUrIsMo, 
cnPj nº 17.526.555/0001-74 e M&r sErVIÇos E LocAÇÕEs LtdA, 
cnPj nº 26.038.767/0001-01. objeto: Locação de caminhão trucado, 
tipo pipa, com motorista. Vigência: 24/01/2020 à 28/02/2020. Valor: 
r$ 2.520,00 (dois mil quinhentos e vinte reais). data de Assinatura: 
24/01/2020. 

Zenaide dias da costa
sEcrEtÁrIA MUnIcIPAL dE cULtUrA E tUrIsMo

EXTRATO DE CONTRATOS 2020

contratante: Prefeitura Municipal de Gurupi - to, por intermédio 
da secretaria de cultura e turismo, cnPj nº 17.526.555/0001-74. objeto: 
contratação de bandas musicais para realização de shows nas festividades 
de lançamento e do carnaval 2020. dotação: 22.2211.13.392.1341.2073. 
data de Assinatura: 22/01/2020. 

contrato nº 068/2020. Processo administrativo nº 2020000180. 
Inexigibilidade nº 020/2020. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento 
Licitatório nº 023/2020. contratada: ELIZABEtH dE MELo, cnPj nº 
21.926.161/0001-80. Valor: r$ 20.000,00 (vinte mil reais).

contrato nº 069/2020. Processo administrativo nº 2020000189. 
Inexigibilidade nº 021/2020. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento 
Licitatório nº 024/2020. contratada: ZEnILton dIAs dA rocHA, cnPj 
nº 28.049.208/0001-14. Valor: r$ 8.000,00 (oito mil reais).

contrato nº 070/2020. Processo administrativo nº 2020000181. 
Inexigibilidade nº 022/2020. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento 
Licitatório nº 025/2020. contratada: dEUZELInA fErnAndEs dA costA 
Porto, cnPj nº 35.358.996/0001-96. Valor: r$ 10.000,00 (dez mil reais).

contrato nº 071/2020. Processo administrativo nº 2020000179. 
Inexigibilidade nº 023/2020. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento 
Licitatório nº 026/2020. contratada: EdUArdo fErrEIrA dos 
PrAZErEs, cnPj nº 27.914.041/0001-40. Valor: r$ 5.000,00 (cinco 
mil reais).

contrato nº 072/2020. Processo administrativo nº 2020000182. 
Inexigibilidade nº 024/2020. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento 
Licitatório nº 027/2020. contratada: dEUsELInA PInHEIro dE MELo, 
cnPj nº 25.300.665/0001-41. Valor: r$ 10.000,00 (dez mil reais).

contrato nº 073/2020. Processo administrativo nº 2020000187. 
Inexigibilidade nº 025/2020. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento 
Licitatório nº 028/2020. contratada: ABEdnEGo MEndEs dA sILVA, 
cnPj nº 19.553.529/0001-60. Valor: r$ 10.000,00 (dez mil reais).

Zenaide dias da costa
sEcrEtÁrIA MUnIcIPAL dE cULtUrA E tUrIsMo
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020
PROCESSO Nº 2018.017768

PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2019-SRP 

Órgão Gerenciador: secretaria Municipal de Educação. 
detentoras: AMPLA MAtErIAIs dE LIMPEZA E HosPItALAr EIrELI 
cnPj nº 05.089.838/0001-36; BrAZ dIstrIBUIdorA EIrELI - ME, 
cnPj nº 24.446.768/0001-51; costA & LIMA LtdA-ME, cnPj nº 
06.321.820/0001-61; f. c. sAntos coMErcIo- ME, cnPj nº 
33.830.168/0001-83; LIdEr offIcE MÓVEIs PArA EscrItÓrIo 
EIrELI, cnPj nº 19.606.697/0001-77; L & r dIstrIBUIdorA LtdA-ME,  
cnPj nº 23.004.406/0001-48; PAPELArIA coMEtA LtdA, cnPj 
nº 08.940.428/0001-26; PontUAL dIstrIBUIdorA EIrELI-EPP, 
cnPj nº 09.097.727/0001-03; WALKEr E WALKEr LtdA- ME, cnPj 
nº 14.090.172/0001-08; rEIs coMÉrcIo VArEjIstA MÓVEIs E 
InforMÁtIcA EIrELI-ME cnPj nº 30.698.093/0001-30. objeto: registro 
de preços para futura, Eventual e Parcelada Aquisição de Materiais de 
Expediente. Assinatura: 17/01/2020. Vigência: 12 meses contados desta 
publicação. Íntegra da ArP: www.gurupi.to.gov.br. fundamentação 
Legal: Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, decretos nº 7.892/2013 e 
nº 3.555/2000, Leis complementares nº 123/2006 e 147/2014, demais 
legislações pertinentes.

Eurípedes fernandes cunha
secretário Municipal de Educação

MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município Marianópolis do tocantins/to, por intermédio do 
Presidente da cPL, comunica a todos que será realizada a seguinte 
licitação:

toMAdA dE PrEÇos 001/2020, data: 10/02/2020, às 08h00min 
com o objetivo de contratação de empresa para de Pavimentação Asfáltica 
e calçamento da Avenida codespar.

toMAdA dE PrEÇos 002/2019, data 10/02/2020 com o objetivo 
de contratação de empresa para construção do Pórtico e Entrada da cidade 
de Marianópolis, interessados retirar edital no setor de Licitação localizado 
à rua 07 de setembro, s/nº, centro, Marianópolis do tocantins - to,  
cEP: 77.675-000

dELMA soUZA sAntos
Presidente cPL

PEDRO AFONSO

LEI Nº 25/2019, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2019.

“dIsPÕEs soBrE AUtorIZAÇÃo, Ao PodEr 
EXEcUtIVo MUnIcIPAL, Pro QUE tAnGE 
contrAtAÇÃo dE oPErAÇÃo dE crÉdIto coM 
A cAIXA EconÔMIcA fEdErAL E PrEstAÇÕEs 
dE GArAntIAs PErtInEntEs, E dÁ oUtrAs 
ProVIdÊncIAs.”

o PrEfEIto MUnIcIPAL dE PEdro Afonso, EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas por Lei, e sob demais prerrogativas existentes, faz saber que 
a câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º fica, o Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar 
operação de crédito junto à cAIXA EconÔMIcA fEdErAL, até o valor 
de r$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), no âmbito do fInIsA - 
fInAncIAMEnto À InfrAEstrUtUrA, sAnEAMEnto, e AQUIsIÇÃo 
dE EnErGIA fotoVoLtAIcA, nos termos da resolução do cnM - 
resolução nº 4.589, de 29 (vinte e nove) de junho de 2017 (dois mil e 
dezessete) e suas alterações, destinados à aplicação em despesa de 
capital no Município de Pedro Afonso, Estado do tocantins, observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei complementar nº 101,  
de 04 (quatro) de maio de 2.000 (dois mil).

Parágrafo único. os recursos da operação de crédito - autorizada 
no caput terão a destinação estabelecida na Lei orçamentária Anual, em 
conformidade com a legislação aplicável à espécie.

Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de 
crédito, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular, 
em garantia, em caráter irrevogável e irretratável - a modo pro solvendo, as 
receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e §3º, 
dispostos na constituição federal, ou outros recursos que, com idêntica 
finalidade, venham a substituí-los, em conformidade com o art. 167,  
inciso IV, constantes da constituição federal.

§1º Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos 
recursos previstos no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal 
autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes 
necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente 
estipulados.

§2º Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, 
fica o Poder Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia 
aceitação da Caixa Econômica Federal, outros recursos para assegurar o 
pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado.

§3º fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover 
o empenho e consignação das despesas nos montantes necessários 
à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para 
cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações 
do principal, juros e encargos da dívida, até seu pagamento final.

Art. 3º os recursos provenientes da operação de crédito a que 
se refere esta Lei serão consignados como créditos adicionais de natureza 
(suplementar ou especial), no orçamento vigente, nos termos do inciso II,  
§1º, art. 32, constantes da Lei complementar 101/2000, observando a 
seguinte dotação orçamentária:

Órgão 02.08.00 sec. Mun. de desenv. Urbano e obras

Unidade 02.08.01 sec. Mun. de desenv. Urbano e obras

função 15 Urbanismo

sub-função 451 Infra-estrutura urbana

Programa 0014 Infra-estrutura urbana

Projeto/Atividade 1008 Pavimentação de vias urbanas

natureza 4.4.90.51 obras e Instalação

Valor em r$ 7.500.000,00 Pavimentação Asfáltica

fonte de recurso 600 receitas de operações 

Órgão 02.08.00 sec. Mun. de desenv. Urbano e obras

Unidade 02.08.01 sec. Mun. de desenv. Urbano e obras

função 25 Energia

sub-função 266 -

Programa 0014 Infra-estrutura urbana

Projeto/Atividade 1038 Energia fotovoltaica

natureza 4.4.90.51 obras e instalações

Valor em r$ 2.500.000,00 Energia fotovoltaica

fonte de recurso 600 receitas de operações

Art. 4º os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos 
dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo 1º (primeiro).

Art. 5º fica o chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º (primeiro) de janeiro do exercício 
subsequente.

Art. 8º revogadas as disposições em contrário.

jAIro soArEs MArIAno
Prefeito Municipal

fErnAndo MorAEs
sec. Municipal de Planejamento e Modernização de Gestão
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2019

PROC. Nº 357/2019

EsPÉcIE: Aquisições de materiais hidráulicos e de construção.
oBjEto: futuras aquisições de materiais hidráulicos e de construção, 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedro Afonso e 
fundos. VIGÊncIA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir 
da sua publicação. BAsE LEGAL: Processo nº 357/2019, Pregão Presencial 
nº 038/2019, Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93. RECURSOS: Classificação 
funcional: 15.451.0014.2.020, 17.451.0014.2.021, 18.451.0014.1.011, 
10.301.0012.1.029, 12.361.0005.2.048, 08.244.0003.2.043 natureza 
da despesa: 3.3.90.30 fonte: 010, 20, 40 200, 31. contrAtAntE: 
Prefeitura Municipal de Pedro Afonso. contrAtAdA: fAf MAtErIAIs 
PArA constrUÇÃo LtdA cnPj: 17.328.932/0001-60. VALor 
totAL: r$ 370.237,55 (trezentos setenta mil duzentos e trinta e 
sete reais e cinquenta e cinco centavos) sIGnAtÁrIos: jairo soares 
Mariano e fAf Materiais para construção Ltda contrAtAntE: 
Prefeitura Municipal de Pedro Afonso. contrAtAdA: soUZA E 
GonÇALVEs LtdA cnPj: 28.325.312/0001-94 VALor totAL: r$ 
154.479,25 (cento e cinquenta e quatro mil quatrocentos e setenta 
e nove reais e vinte e cinco centavos) sIGnAtÁrIos: jairo soares 
Mariano e souza e Gonçalves Ltda. contrAtAntE: fundo Municipal 
de Educação de Pedro Afonso. contrAtAdA: fAf MAtErIAIs PArA 
constrUÇÃo LtdA cnPj: 17.328.932/0001-60. VALor totAL: 
r$ 65.614,50 (sessenta e cinco mil seiscentos e quatorze reais e 
cinquenta centavos) sIGnAtÁrIos: Liliana cristofari da silva e fAf 
Materiais para construção Ltda. contrAtAntE: fundo Municipal de 
Educação de Pedro Afonso contrAtAdA: soUZA E GonÇALVEs 
LtdA cnPj: 28.325.312/0001-94. VALor totAL: r$ 20.752,30  
(Vinte mil setecentos e cinquenta e dois reais e trinta centavos) 
sIGnAtÁrIos: Liliana cristofari da silva e souza e Gonçalves Ltda. 
contrAtAntE: fundo Municipal de Assistência social de Pedro 
Afonso. contrAtAdA: fAf MAtErIAIs PArA constrUÇÃo LtdA 
cnPj: 17.328.932/0001-60. VALor totAL: r$ 75.972,50 (setenta e 
cinco mil e novecentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos) 
sIGnAtÁrIos: jurany da silva oliveira Paulino e fAf Materiais para 
construção Ltda. contrAtAntE: fundo Municipal de Assistência 
social de Pedro Afonso. contrAtAdA: soUZA E GonÇALVEs LtdA 
cnPj: 28.325.312/0001-94.  VALor totAL: r$ 11.069,90 (onze mil e 
e sessenta e nove reais e noventa centavos) sIGnAtÁrIos: jurany da 
silva oliveira Paulino e souza e Gonçalves Ltda. contrAtAntE: fundo 
Municipal de saúde de Pedro Afonso. contrAtAdA: fAf MAtErIAIs 
PArA constrUÇÃo LtdA cnPj: 17.328.932/0001-60. VALor totAL: 
r$ 49.844,84 (Quarenta e nove mil e oitocentos e quarenta e quatro reais 
e oitenta e quatro centavos) sIGnAtÁrIos: dilvana Mariceu ribeiro 
Peres Machado e fAf Materiais para construção Ltda. contrAtAntE: 
fundo Municipal de Assistência social de Pedro Afonso. contrAtAdA: 
soUZA E GonÇALVEs LtdA cnPj: 28.325.312/0001-94. VALor 
totAL: r$ 6.406,70 (seis mil e quatrocentos  e seis reais e setenta 
centavos) sIGnAtÁrIos: dilvana Mariceu ribeiro Peres Machado e 
souza e Gonçalves Ltda.

PEIXE

AVISO DE CREDENCIAMENTO
MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 001/2020

oBjEto: contratação de empresas do ramo de restaurantes, lanchonetes 
hotéis e pousadas.
credenciamento; a partir de 07 de fevereiro de 2020, horário de expediente.
LocAL: Av. joão Visconde de Queiroz, centro, Peixe - to.
LEGIsLAÇÃo APLIcÁVEL: Lei federal nº 10.520/2002, e Lei federal                                                      
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
notA: o Edital será adquirido junto ao departamento de compras, 
Licitações e contratos, na sede da Prefeitura localizada a Av. joão 
de Visconde Queiroz, centro, Peixe - to, ou solicitação via e-mail, 
pmpeixe2017@gmail.com. outras informações poderão ser obtidas junto 
a comissão e/ou contato pelo telefone: (63) 3356-2104, no período de 
07:00hs as 13:00hs.

MArILEIdE PErEIrA MAIA
Presidente

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE CREDENCIAMENTO
MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 001/2020

oBjEto: contratação de empresa do ramo de restaurantes, lanchonetes, 
hotéis e pousadas.
credenciamento; a partir de 07 de fevereiro de 2020, horário de expediente.
LocAL: Av. joão Visconde de Queiroz, centro, Peixe - to.
LEGIsLAÇÃo APLIcÁVEL: Lei federal nº 10.520/2002, e Lei federal  nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores.
notA: o Edital será adquirido junto ao departamento de compras, 
Licitações e contratos, na sede da Prefeitura localizada a Av. joão 
de Visconde Queiroz, centro, Peixe - to, ou solicitação via e-mail: 
pmpeixe2017@gmail.com. outras informações poderão ser obtidas junto 
a comissão e/ou contato pelo telefone: (63) 3356-2104, no período de 
07:00hs as 13:00hs.

MArILEIdE PErEIrA MAIA
Presidente

PEQUIZEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020

PROCESSO Nº 021/2020

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE PEQUIZEIro, Estado do 
tocantins, por meio de seu Pregoeiro, designada pelo Ato Governamental 
nº 99/2018, de 24/09/2018, torna público que realizará às 09:00 horas 
do dia 06 de fevereiro de 2020, na sede da Prefeitura Municipal, sito 
à rua salgado filho, s/nº, centro, Pequizeiro/to, cEP: 77.730-000,a 
sessão pública da licitação na ModALIdAdE PrEGÃo PrEsEncIAL 
nº 001/2020, cujo objeto a contratação de pessoa física ou jurídica 
para prestação de serviços de locação de veículos com condutor para 
a secretaria Municipal de Educação cultura Esporte e Lazer,  visando 
atender o transporte Escolar de alunos de rede de Ensino fundamental do 
Município de Pequizeiro,  do dia 03 de fevereiro a 29 junho, e de 03 Agosto 
a 11 de dezembro do ano de 2020, conforme calendário escolar, com 
programação de acordo com os dias letivos, nas quantidades de Linhas 
descritas no AnEXo I, ao Edital, fazendo dele parte integrante para todos 
os fins e efeitos, bem como de acordo  com a legislação vigente sobre 
transportes Escolar; Lei federal 9.503/97 - código de transito Brasileiro e 
Lei 10.880/94, alterada pela Lei 11.947/09, Institui o PnAtE e Lei 9.394/96 
com acréscimo da Lei 10.709/2003 - LdB e resolução fndE nº 12/2011.

o edital completo e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados, no placar da Prefeitura Municipal de Pequizeiro, no endereço 
já acima mencionado, bem como junto à comissão Permanente de 
Licitação - cPL deste município. Maiores informação estarão disponíveis 
pelos telefones: (63) 3427-1103-1119.

Pequizeiro - to, 23 de janeiro de 2020.

josIron cArVALHo dos sAntos
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2020

PROCESSO Nº 22/2020

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE PEQUIZEIro, Estado do 
tocantins, por meio de seu Pregoeiro, designada pelo Ato Governamental 
nº 99/2018, de 24/09/2018, torna público que realizará às 13:00 horas 
do dia 06 de fevereiro de 2020, na sede da Prefeitura Municipal, sito 
à rua salgado filho, s/nº, centro, Pequizeiro/to, cEP: 77.730-000,a 
sessão pública da licitação na ModALIdAdE PrEGÃo PrEsEncIAL 
nº 002/2019, constitui objeto a contratação de pessoa física ou jurídica 
para prestação de serviços de locação de veiculo (ônibus) sem condutor 
para a secretaria Municipal de Educação cultura Esporte e Lazer, visando 
atender o transporte Escolar de alunos da rede de Ensino fundamental 
do Município de Pequizeiro, do dia 06 de fevereiro a 29 junho, e de 03 
Agosto a 10 de dezembro do ano de 2020. conforme termo de referencia 
do edital e calendário escolar, com programação de acordo com os dias 
letivos, nas quantidades de Linha descrita no AnEXo I, ao Edital, fazendo 
dele parte integrante para todos os fins e efeitos, bem como de acordo 
com a legislação vigente sobre transportes Escolar; Lei federal 9.503/97 - 
código de transito Brasileiro e Lei 10.880/94, alterada pela Lei 11.947/09, 
Institui o PnAtE e Lei 9.394/96 com acréscimo da Lei 10.709/2003 - LdB 
e resolução fndE nº 12/2011.
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o edital completo e seus anexos encontram-se à disposição dos 
interessados, no placar da Prefeitura Municipal de Pequizeiro, no endereço 
já acima mencionado, bem como junto à comissão Permanente de 
Licitação - cPL deste município. Maiores informação estarão disponíveis 
pelos telefones: (63) 3427-1103-1119.

Pequizeiro - to, 23 de janeiro de 2020.

josIron cArVALHo dos sAntos
Pregoeiro

SANDOLÂNDIA

AVISO DE PUBLICAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020-ADM

PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE sAndoLÂndIA - to, por meio 
da comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal expede 
o presente Edital, torna público aos interessados que a partir das 08h00 
do dia 30 janeiro de 2020, haverá credenciamento de Pessoas físicas 
ou jurídicas (Médico veterinário) para a prestação de serviços junto a 
Prefeitura Municipal de sandolândia, conforme o Anexo I, do Edital. o 
Edital de chamamento público poderá ser adquirido na sala da comissão 
Permanente de Licitação, situada na Av. dr Ulysses Guimarães, s/n, 
centro, sandolândia - to, ou por meio do portal da transparência no 
endereço eletrônico: www.sandolandia.to.gov.br/transparencia. Mais 
informações através do telefone: (63) 3394-1418, das 7h00m às 13h00m.

sandolândia - to, 23 de janeiro de 2020.

LAIAnE PErEs MELLo
Presidente da cPL/decreto nº 002/2020

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO DE PUBLICAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020-FMAS

o fUndo MUnIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE 
sAndoLÂndIA - to, por meio da comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal expede o presente Edital, torna público aos 
interessados que a partir das 08h00 do dia 30 janeiro de 2020, haverá 
credenciamento de Pessoas físicas ou jurídicas (Psicóloga, Assistente 
social) para a prestação de serviços junto ao fundo Municipal de 
assistência social em sandolândia, conforme o Anexo I, do Edital. o 
Edital de chamamento público poderá ser adquirido na sala da comissão 
Permanente de Licitação, situada na Av. dr Ulysses Guimarães, s/n, 
centro, sandolândia - to, ou por meio do portal da transparência no 
endereço eletrônico: www.sandolandia.to.gov.br/transparencia. Mais 
informações através do telefone: (63) 3394-1418, das 7h00m às 13h00m.

sandolândia - to, 23 de janeiro de 2020.

LAIAnE PErEs MELLo
Presidente da cPL/decreto nº 002/2020

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE PUBLICAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2020-FME

o fUndo MUnIcIPAL dE EdUcAÇÃo  dE sAndoLÂndIA - to,  
por meio da comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
expede o presente Edital, torna público aos interessados que a partir das 
08h00 do dia 30 janeiro de 2020, haverá credenciamento de Pessoas 
físicas ou jurídicas (nutricionista, Psicopedagoga) para a prestação 
de serviços junto ao fundo Municipal de educação em sandolândia, 
conforme o Anexo I, do Edital. o Edital de chamamento público poderá 
ser adquirido na sala da comissão Permanente de Licitação, situada na 
Av. dr Ulysses Guimarães, s/n, centro, sandolândia - to, ou por meio do 
portal da transparência no endereço eletrônico: www.sandolandia.to.gov.
br/transparencia. Mais informações através do telefone: (63) 3394-1418, 
das 7h00m às 13h00m.

sandolândia - to, 23 de janeiro de 2020.

LAIAnE PErEs MELLo
Presidente da cPL/decreto nº 002/2020

EXTRATO DE ADITAMENTO
PROCESSO Nº 003/2019

nº contrAto: 024/2019
AdItIVo nº 1º tErMo AdItIVo
contrAtAntE: fUndo MUnIcIPAL dE sAÚdE dE sAndoLÂndIA/to
contrAtAdo: orAL dEntEs - sErVIÇos E ProdUtos MÉdIcos 
E HosPItALArEs EIrELI cnPj nº 26.996.274/0001-76
oBjEto: crEdEncIAMEnto dE PEssoA jUrÍdIcA (LABorAtÓrIo 
dE PrÓtEsEs dEntÁrIAs) PArAr PrEstAÇÃo dE sErVIÇos 
nA ÁrEA dE sAÚdE jUnto Aos UsUÁrIos do sUs rEsIdEntEs 
no MUnIcÍPIo dE sAndoLÂndIA - to, conforME o AnEXo I,  
do EdItAL.
VIGÊncIA: 30 (trIntA) dIAs, AtÉ 31/01/2020.
dAtA dA AssInAtUrA: 30 dE dEZEMBro dE 2019

LorEnnA nUnEs soUZA
sEcrEtArIA dE MUnIcIPAL dE sAÚdE

SÃO SALVADOR DO TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

AVISO DE LICITAÇÃO

o fUndo MUnIcIPAL dE AssIstÊncIA dE sÃo sALVAdor 
do tocAntIns, torna público que fará realizar os seguintes Processos 
Licitatórios, para exercício financeiro de 2020, conforme segue abaixo:

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2020/fMAs - tipo: Menor Preço 
por item. contratação de serviços musicais para desenvolvimento de 
projeto - crAs/scfV/PAIf junto ao fundo Municipal de Assistência social 
do município de são salvador do tocantins. data: 05/02/2020, às 10:00hs.

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 002/2020/fMAs - tipo: Menor Preço 
por Item. contratação de serviços de monitor de ballet (professor(a) de 
dança) para desenvolvimento de projeto - crAs/scfV/PAIf junto ao 
fundo Municipal de Assistência social do município de são salvador do 
tocantins. data: 05/02/2020, às 14h30min.

Editais e mais informações na cPL de são salvador do 
tocantins, sito a Avenida Afonso Pena, nº 412, centro, são salvador do 
tocantins.

túlio ramalho Montalvão
Pregoeiro Municipal

SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE

AVISO DE LICITAÇÃO

o MUnIcÍPIo dE sÃo VALÉrIo, torna público que fará 
realizar as publicações dos seguintes Processos Licitatórios, conforme 
segue abaixo:

 PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 001/2020: tipo: Menor Preço 
por Item. contratação de empresa especializada para fornecimento 
continuado de gêneros alimentícios, para manutenção das atividades 
municipais, compreendendo Prefeitura e fundos Municipais. data: 
06/02/2020, às 08h30min.

 PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 002/2020: tipo: Menor Preço 
por Item. contratação de empresa especializada para fornecimento 
continuado de material pedagógico, para manutenção das atividades 
municipais, compreendendo Prefeitura e fundos Municipais. data: 
06/02/2020, às 14h00min.
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 PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 003/2020: tipo: Menor Preço 
por Item. contratação de empresa especializada para fornecimento 
continuado de materiais de limpeza e higiene, para manutenção das 
atividades municipais, compreendendo Prefeitura e fundos Municipais. 
data: 07/02/2020, às 08h30min.

 PrEGÃo PrEsEncIAL srP nº 004/2020: tipo: Menor Preço 
por Item. contratação de empresa especializada em confecção de 
uniformes para atender as necessidades municipais, compreendendo 
Prefeitura e fundos Municipais. data: 07/02/2020 às 14h00min.

Editais e mais informações na cPL de são Valério da natividade 
na sede da Prefeitura Municipal, pelo telefone: (63) 3359-1433 ou pelo 
e-mail: pregoeira@saovalerio.to.gov.br.

EdVÂnIA APArEcIdA dE oLIVEIrA
Pregoeira Municipal

SUCUPIRA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2020 - PROCESSO Nº 001/2020

o MUnIcÍPIo dE sUcUPIrA, EstAdo do tocAntIns, 
através de sua cPL, torna público para conhecimento dos interessados 
que realizará licitação, na modalidade toMAdA dE PrEÇo nº 001/2020, 
tipo Menor Preço Global, visando a contratação de Empresa para 
Benfeitoria no canteiro central da Entrada do Município de sucupira-to, 
(Grama e Iluminação), conforme detalhado nos Elementos Instrutores, 
com abertura previstas para o dia 10 de fevereiro de 2020, às 09h00min 
horas, na sede Administrativa da Prefeitura Municipal, em sucupira - to. 

o Edital estão à disposição e poderá ser examinado e/ou 
adquirido no endereço acima ou via E-mail: cplsucupira@hotmail.com. 
Informações pelo fone: (63) 3399-1161.

sucupira - to, 20 de janeiro de 2020.

VALdMIr rIBEIro dE cAstro
Pref. Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o espólio ALZIMAr noGUEIrA VILLELA inscrito no cPf nº 
014.853.428-72, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns, as Licenças: Prévia - LP, de Instalação - LI e de 
operação - Lo, para cAnAL AdUtor, localizada na fAZEndA ArUAnÃ - 
LotEs 23 e 24, Zona rural do município de LAGoA dA confUsÃo - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/1986 
e 237/1997, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o espólio ALZIMAr noGUEIrA VILLELA inscrito no cPf nº 
014.853.428-72, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns, as Licenças: Prévia - LP, de Instalação - LI e de 
operação - Lo para a atividade de AGrIcULtUrA IrrIGAdA, localizada 
na fAZEndA ArUAnÃ - LotE 23, Zona rural do município de LAGoA 
dA confUsÃo - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/1986 e 237/1997, que dispõe sobre Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o espólio ALZIMAr noGUEIrA VILLELA inscrito no cPf nº 
014.853.428-72, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns, as Licenças: Prévia - LP, de Instalação - LI 
e de operação - Lo para a atividade de AGrIcULtUrA sEQUEIro, 
localizada na fAZEndA ArUAnÃ - LotEs 23 e 24, zona rural do 
município de LAGoA dA confUsÃo - to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAMA nº 001/1986 e 237/1997, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa KAtU rIVEr trAnsPortE dE cArGAs LtdA 
inscrita no cnPj nº 06.122.563/0001-39, torna público que requereu ao 
Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a AUtorIZAÇÃo dE 
trAnsPortE dE cArGAs PErIGosAs - AtcP, para transitar com 
cargas perigosas dentro do Estado do tocantins. o empreendimento se 
Enquadra na resoluções conAMA nº 001/1986 e 237/1997, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A trAnsrIo trAnsPortE E LoGÍstIcA LtdA, inscrita no 
cnPj nº 09.010.658/0001-59 torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a renovação da Autorização 
transporte de cargas Perigosas - AtcP, instalada no endereço rua 
tom jobim, nº 871, Quadra 02, Lote 27/28, setor comercial, senador 
canedo - Goiás, cEP: 75.250-000. o empreendimento se enquadra nas 
resolução do conAMA nº 001/86 e resolução coEMA-to nº 007/05.

AVISO DE COTAÇÃO PRÉVIA

A AssocIAÇÃo dE PAIs E AMIGos dos EXcEPcIonAIs dE 
Porto nAcIonAL, vem por meio da comissão Permanente de Licitação, 
designada através da Portaria nº 001/2020, de 17 de janeiro de 2020, 
torna público que fará realizar-se cotação Prévia, Edital nº 001/2020, 
do tipo MEnor PrEÇo Por ItEM, no dia 11 de fevereiro de 2020, às 
17h (dezessete horas) horário de Brasília, com a finalidade de aquisição 
de equipamentos e material permanente, com recursos do ministério 
da saúde, para o centro de reabilitação APAE Porto, mantido pela 
Apae de Porto nacional. o edital estará disponível no site da Prefeitura 
Municipal de Porto nacional - Licitações, e poderá ser solicitado também 
através do e-mail: institucional: portonacional@apaeto.org.br ou pelo 
telefone: (63) 3363-3499.

Porto nacional - to, 23 de janeiro de 2020.

Antonio nilberto castro santos
Presidente da comissão Permanente de Licitação

Portaria/APAE Porto nacional nº 001/2020

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Avenida Auto Posto comercial de combustíveis 
LtdA, cnPj: 31.631.878/0001-59, torna publico que requereu ao 
Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a emissão da Licença de 
operação, para atividade de comercio varejista de combustíveis, com sede 
localizada na Avenida joaquim de oliveira com rua 02, nº 1525, Quadra 01,  
Lts 01, 02, 03, 25 e 26, bairro jardim Planalto, Município de formoso do 
Araguaia - to. o empreendimento se enquadra na resolução conAMA 
273/00, que dispõe sobre Licença Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. fábio rodrigues da silva, cPf nº 732.111.411-20, torna 
público que requereu junto a Prefeitura Municipal de Gurupi a diretoria de 
Meio Ambiente, as Licenças Prévia - LP,  Licença de Instalação - LI e Licença 
de operação, para os serviços de lava-jato do Lava-jato Mil car Express, 
localizado na rua 14 de novembro, nº 2354, centro de Gurupi - to.  
o empreendimento se enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e 
resolução coEMA nº 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento 
Ambiental.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A fAZEndA BArrInHA propriedade de fabio Pereira da Mota, 
cPf: 190.102.301-04, tornam público que requereu ao nAtUrAtIns: o 
Licenciamento Ambiental, Licença Prévia, instalação e operação para 
atividade Agropecuária, Pecuária localizada no município de Pugmil-to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor josE LIrA VIEIrA BArBosA, Portador do rG nº 
238.324-4 ssP/PA, inscrito no cPf sob nº 833.271.001-44, proprietário da 
fazenda j GALErA, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns, a licença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI  
e Licença de operação - Lo, para atividade Pecuária no imóvel citado 
acima, situado no Loteamento três pedras 2º Etapa, no município de 
centenário - to, o empreendimento se enquadra na resolução coEMA 
07/05, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa LAVA A jAto rAZZErA, LtdA inscrita no cnPj 
nº 26.202.236/0001-02, torna público que requereu a secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente (SEDEMA) da Prefeitura 
Municipal de Araguaína a renovação da Licença de operação (Lo), 
para atividade serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos 
automotores, no seguinte endereço rodovia Br 153, s/n, loteamento de 
fátima, Araguaína - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA nº 237/1997 e resolução coEMA-to nº 007/2005, que dispõe 
sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa rEnoVE coMÉrcIo dE PEÇAs AUtoMotIVAs 
EIrELI, cnPj: 34.163.429/0001-11, situada na r f, Quadra 41, Lote 19 e 20,  
número 1030, setor Waldir Lins I, na cidade Gurupi- to, torna público que 
requereu a PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE GUrUPI, as Licenças Prévia (LP),  
de Instalação (LI) e de operação (Lo), para desenvolver atividade de 
ofIcInA MEcÂnIcA. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA nº 237/1997 e resolução coEMA nº 91/2019, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

AVISO DE COTAÇÃO PRÉVIA

A AssocIAÇÃo dE PAIs E AMIGos dos EXcEPcIonAIs dE 
BArroLÂndIA, vem por meio da comissão Permanente de Licitação, 
designada através da Portaria nº 001/2020, de 08 de janeiro de 2020, 
torna público que fará realizar cotação Prévia, Edital nº 001/2020, do 
tipo MEnor PrEÇo Por ItEM, no dia 12 de fevereiro de 2020, às 17h 
(dezessete horas) horário de Brasília, com a finalidade de aquisição de 
equipamentos e material permanente, com recursos do Ministério da 
saúde, para o centro de reabilitação rEIsELIno rEIs, mantido pela 
APAE de Barrolândia. o edital estará disponível no site da Prefeitura 
Municipal de Barrolândia - Licitações, e poderá ser solicitado também 
através do e-mail institucional: barrolandia@apaeto.org.br ou pelo 
telefone: (63) 3376-1166.

Barrolândia - to, 23 de janeiro de 2020.

rozielen Afonso Gomes
Presidente da comissão Permanente de Licitação

Portaria/APAE Barrolândia nº 001/2020

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. judas tadeu Gomes coelho, cPf: 360.850.491-53,  
responsável legal do LAVA jAto sÃo jUdAs tAdEU, cnPj: 
19.603.163/0001-97, torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAtUrAtIns, as Licenças Ambientais: Prévia (LP), de 
Instalação (LI) e de operação (Lo), para atividade de Lavagem de 
veículos, enquadrada no grupo sErVIÇos/LAVAjAto, localizada na 
Avenida Getúlio Vargas, nº 1059, centro, no município de Miracema do 
tocantins. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 
nº 06/86, e coEMA nº 07/2005, que dispõem sobre o Licenciamento 
Ambiental.

FUNDAÇÃO UNIRG

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 064/2019

A fundação UnIrG, torna público, o contrato n. 064/2019 
firmado com a empresa SIEDOS SISTEMAS E RESULTADOS LTDA 
(sIEdos), cnPj: 01.884.133/0001-30, no valor de r$ 5.460,00 (cinco 
mil, quatrocentos e sessenta reais), referente a contratação de pessoa 
jurídica no ramo de licença de uso de software denominado sIstEMA 
dE GEstÃo dE PrEGÃo PrEsEncIAL - GPrEGÕEs, doravante 
simplesmente sistema, bem como a manutenção exclusivamente quanto 
às alterações legais e o fornecimento de suporte técnico para uso do 
sistema - Processo Administrativo n. 2019.02.062101.

Gurupi - to, aos 20 de dezembro de 2019.

tHIAGo LoPEs BEnfIcA
Presidente da fundação UnIrG

AVISO DE LICITAÇÃO
republicado para correção

o serviço social do comércio - sesc - Administração regional 
no tocantins torna pública a licitação Modalidade concorrência tipo 
Menor Preço Global nº 19/0014 - cc, regida pelas resolução sesc/dn  
nº 1252/12. Informa AdEndo nº 02 na licitação em epígrafe. o Adendo 
nº 02 e seus anexos estão disponível em horário comercial no setor de 
Licitações e no site: www.sescto.com.br. Maiores Informações junto à 
comissão de Licitação no endereço acima ou nos telefones: (063) 3219-
9113 / 9125.

Palmas - to, 22 de janeiro de 2020.

joana Marimar Gregório da silva
Presidente da cPL

AVISO DE LICITAÇÃO
republicado para correção

o serviço social do comércio - Administração regional no 
tocantins torna pública a licitação Modalidade Pregão Presencial 20/0001-PG,  
com registro de Preços, tipo Menor Preço por Lote, regida pelas resolução 
sEsc 1252/06/12. Informamos que a reunião acontecerá no dia 04/02/2020 
às 09hs:00min, na sede do sEsc sito na 301 norte, conj. 1, Lt. 19,  
Av. Teotônio Segurado - Setor Norte de Palmas. A licitação destina-se à 
aquisição de uniformes para funcionários, uniformes escolares diversos, 
camisetas para eventos, sungas, maiôs, toucas, kimonos, mochilas, 
bonés e squeezes, desatinado para atender as necessidades sesc/to. 
o edital está disponível em horário comercial no setor de Licitações e 
no site www.sescto.com.br. Maiores Informações junto à comissão de 
Licitação no endereço acima ou nos telefones: (063) 3219-9113 / 9125.

Palmas - to, 22 de janeiro de 2020.

Adilio rodrigues ribeiro
Pregoeiro da cPL
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